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Com grande prazer, apresentamos um conjunto de artigos que compõem o suplemento 
do Volume 17 da Cinergis, os quais fazem parte da produção científica publicada alusiva ao II 
Congresso Brasileiro de Promoção da Saúde, realizado no período de 18 a 20 de outubro de 
2016, em Santa Cruz do Sul, promovido pelo Programa de Pós-Graduação em Promoção da 
Saúde-PPGPS da UNISC-RS, em parceria com os Programas de Pós Graduação em Promoção da 
Saúde da UNICESUMAR-PR, UNIFRAN-SP.

Todos os artigos seguiram a mesma processualística de avaliação, adotada pela Revista 
Cinergis; foram subnetidos à apreciação, crítica e aprovação (ou reprovação) dos nossos ava-
liadores. Incorporamos também todos os pesquisadores da Comissão Científica do II CBIPS, 
ao corpo de revisores. Dentro das áreas de atuação científica, foram encaminhados os artigos 
para avaliação, revisão, e a leitura de prova final. Os avaliadores cumpriram sua missão de fazer 
a análise crítica e sugerir  melhorias na composição e redação dos artigos. Houve também 
empenho dos participantes na correção, adequação técnica às normas da revista, bem como 
empenho dos avaliadores em reavaliação, quando foi o caso.

Apresentamos como artigos originais temáticas alusivas ao estado  nutricional materno 
e peso ao nascer do bebê; presença da fisioterapia preventiva no contexto escolar: educação 
e prevenção em saúde. Também destacamos temáticas relativas a diagnóstico primário dos 
fatores de risco coronariano em idosos, vinculados à estratégia saúde da família; política das 
práticas integrativas e complementares do SUS; o relato da implementação em uma unidade de 
ensino e serviço de saúde e estado nutricional de idosos atendidos na Atenção Primária à Saúde.

Em forma de artigo de revisão, apresentamos a temática do ambiente escolar e as ações 
de promoção da saúde.

Agradecemos e esperamos de todos, a continuidade da parceria e a ampliação da rede 
colaborativa que resulte na qualificação de nosso periódico.

EDITORIAL

http://online.unisc.br/seer/index.php/cinergis

Silvia Isabel Rech Franke
Presidente - II CBIPS

Miria Suzana Burgos
Editora da Revista Cinergis
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RESUMO
Objetivo: estimar a prevalência de fatores de risco 

de doença coronariana em idosos de um município no 
interior do Rio Grande do Sul. Método: para a realiza-
ção do presente estudo, utilizou-se a tabela de risco 
coronariano proposta pela Michigan Heart Association.  
Realizou-se um estudo com abordagem epidemiológica, 
observacional e com delineamento transversal em uma 
amostra calculada de 115 idosos, de ambos os sexos, 
na faixa etária média de 69,86 ±7,7 anos. Os dados fo-
ram submetidos à análise descritiva, através da média, 
desvio padrão e identificação do percentual da ocorrên-
cia do risco relativo, além disso, foi realizado o teste 
Mann-Whitney e o teste t pareado para comparação do 
risco coronariano entre as unidades de saúde e a frequ-
ência na dieta alimentar de alimentos ricos em gorduras 
saturadas e sódio. Resultados: o risco coronariano 
médio obtido foi de 31,23 ± 5,3 pontos, classificado 
pela Michigan Heart Association, como risco moderado. 
Não houve alteração significativa entre os sexos e as 
localidades, indicando que o risco coronariano é alto em 
todo território avaliado. A população apresentou dieta 
aterogênica, com consumo elevado de gordura satura-
da e sódio. De acordo com a ordem de prevalência, os 
fatores mais encontrados foram: percentual de gordura 
saturada na dieta, hereditariedade, sobrepeso, pressão 
arterial, sedentarismo e tabagismo respectivamente. 
Considerações finais: foram evidenciados casos de alto 
risco, alertando para a necessidade da elaboração e 
inserção de políticas de promoção de saúde, a fim de 
minimizar as possibilidades de ocorrência de eventos 
coronarianos, sobretudo em uma população idosa.

Palavras-chave: Doença da artéria coronariana; 
Idosos; Promoção da Saúde.

ABSTRACT
Objective: to estimate the prevalence of coronary 

heart disease risk factors in elderly in a county located 
in the interior of Rio Grande do Sul. Method: to carry out 
this study was used a coronary risk table proposed by 
the Michigan Heart Association. We conducted a study 
with epidemiological approach, observational and cross-
-sectional design in a calculated sample of 115 elderly of 
both genders. Data were submitted to descriptive analy-
sis, using the mean, standard deviation and identifying 
the relative risk of occurrence percentage, in addition, 
it performed the Mann-Whitney test and the paired t 
test for comparison of coronary risk among health units 
and the frequency in the diet of foods rich in saturated 
fats and sodium. Results: we evaluated 115 elderly, the 
mean age of 69.86 ± 7.7 years. The average coronary 
risk obtained was 31.23 ± 5.3 points, classified by Mi-
chigan Heart Association as moderate risk. There was 
no significant change between the sexes and localities, 
indicating that the coronary risk is high throughout the 
rated territory. The population showed atherogenic diet 
with high intake of saturated fat and sodium. Risk fac-
tors that were prevalent in the questionnaire responses 
were: percentage of saturated fat in the diet, heredity, 
overweight, high blood pressure, sedentary lifestyle and 
smoking respectively. Closing remarks: it was shown in 
high-risk cases, warning of the need for development 
and insertion of health promotion policies in order to 

Diagnóstico primário dos fatores de risco coronariano 
em idosos vinculados à estratégia saúde da família no 
interior do Rio Grande do Sul
Primary diagnosis of coronary risk factors in elderly linked to the 
family health strategy of Rio Grande do Sul state

Micheli Beatriz Radtke,1 Francisca Maria Assmann Wichmann,1 Analie Nunes Couto1

1Universidade de Santa Cruz do Sul (Unisc), Santa Cruz do Sul, RS, Brasil.
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minimize the chances of occurrence of coronary events, 
especially in the elderly people.

Keywords: Coronary artery disease; Elderly; Heal-
th Promotion.

INTRODUÇÃO
O crescimento da população idosa é um acon-

tecimento mundial e tem ocorrido de forma acelerada 
no Brasil, o que tem gerado aumento na demanda dos 
serviços de saúde. O envelhecimento é considerado um 
dos grandes desafios. Em todos os países e, especial-
mente nos países em desenvolvimento, como o Brasil, 
medidas para ajudar pessoas mais velhas a se manterem 
saudáveis e ativas são uma necessidade.1 

Atualmente, as doenças cardiovasculares (DCV) 
respondem como uma das principais causas de morbi-
dade, mortalidade e gastos hospitalares nos países do 
mundo ocidental. Os fatores de risco para o desenvol-
vimento das doenças cardiovasculares estão aumentando 
progressivamente com a população idosa, e essa situação 
poderá refletir nos orçamentos de países ricos e pobres.2

Para amenizar essa situação, dever-se-ia adotar 
o conceito de tratamento preventivo de problemas de 
saúde de longo prazo. O sedentarismo, associado à má 
alimentação leva à doenças que se tornam fatores de 
risco para o desenvolvimento de doenças cardiovascu-
lares, como por exemplo, o diabetes mellitus, a hiper-
tensão arterial e a obesidade.3

Os fatores de risco cardiovasculares podem ser 
divididos em riscos modificáveis e não modificáveis, 
considerando como fatores de risco: as características 
bioquímicas ou fisiológicas dos indivíduos, associados 
aos estilos de vida (tabaco, dieta, álcool, sedentarismo) 
e outros fatores modificáveis.4 Esta divisão surge como 
um conceito moderno que combina o conceito clássico 
de causa direta de doença, com conceitos mais recen-
tes de probabilidade do desenvolvimento, prevenção e 
prognóstico.5

Estudos epidemiológicos vêm demonstrando forte 
correlação com os fatores de risco cardiovascular e a 
razão cintura/estatura (RCEst). Esta tem sido bem acei-
ta como indicador da distribuição da gordura corporal 
na população, principalmente por ser de fácil obtenção, 
e com grande utilidade na saúde pública.6 Pesquisas 
realizadas em todo mundo demonstram, a relevância da 
investigação dos fatores de risco para doenças cardio-
vasculares. Michigan Heart Association (MHA) adaptou 
questionário de risco coronariano, que visa classificar 
a probabilidade de um indivíduo em adquirir doenças 
cardiovasculares.3,7

Como um processo dinâmico e progressivo, ao lon-
go do envelhecimento ocorre alterações morfológicas, 
funcionais, bioquímicas e psicológicas. Sua dimensão 
vai além do contexto biológico, e requer, portanto, aten-
ção especial.2 Justifica-se, portanto, a necessidade de 
avaliar periodicamente os idosos, no intuito de detectar 
problemas de saúde e fatores de risco relacionados com 
as alterações cardiovasculares. O presente estudo teve 
como propósito estimar a prevalência de fatores de 
risco de doença coronariana nos idosos de uma cidade 
do interior do Rio Grande do Sul. 

MÉTODO
Trata-se de um estudo epidemiológico, observa-

cional, com delineamento transversal, por meio de um 
questionário validado e padronizado aplicado à popu-
lação idosa de um município rural do interior do Rio 
Grande do Sul. O estudo foi realizado com idosos de 60 
anos ou mais, de ambos os sexos, na estratégia saúde 
da família da rede municipal. O município de Sinimbu 
possui duas unidades de saúde da família (Pinhal e Rio 
Pequeno), com cobertura de 41% da população. 

Devido à falta de cadastro informatizado de todos 
os atendimentos de consulta ambulatorial, os procedi-
mentos amostrais foram realizados em três estágios: 

Alocação proporcional do número total da amostra nas 
duas estratégias saúde da família (ESF) do município, con-
forme proporção de idosos residentes em cada unidade. 

Para o cálculo amostral, utilizou-se a calculadora 
de amostras netquest, disponível online (www.net-
quest.com/br/painel/painelbook-tamanho-panel-brasil.
html), definido uma probabilidade 90% do resultado ser 
estendido para o total da população do território com 
uma margem de erro de 8%. 

Contato com os coordenadores técnicos de cada 
uma das duas unidades de saúde do município para 
identificação, a partir do arquivo ativo, do nome e ende-
reço de usuários com 60 anos ou mais, cadastrados e a 
partir dessa listagem, realizou-se uma seleção aleatória 
simples, ou seja, a escolha dos idosos seguiu a agenda 
de visitas domiciliares dos agentes comunitários às 
residências ou a vinda deles até a unidade de saúde.    

A amostra do estudo constitui 115 idosos, cor-
respondendo a 92,4% de probabilidade do resultado se 
estender à população do território estudado, com uma 
margem de erro de 8%. Estes foram categorizados nos 
dois territórios, na ESF Pinhal foram 56 idosos e na 
ESF Rio Pequeno 59 idosos, correspondendo a 90% de 
probabilidade de o resultado ser estendido a população 
idosa destes territórios. 

A coleta dos dados foi realizada pela pesquisadora 
de dezembro de 2014, a março de 2015, com auxilio 
dos agentes comunitários de saúde previamente trei-
nados para a pesquisa, inclusive em estudo piloto. Os 
procedimentos adotados foram: tomada de medidas 
antropométricas (peso, estatura, circunferência da 
cintura), e entrevista, com questionário padronizado e 
pretextado, para obtenção de dados de saúde, de estilo 
de vida, socioeconômicos e demográficos. As variáveis 
demográficas analisadas foram o sexo, a idade, o esta-
do civil e a escolaridade. Todos os participantes foram 
orientados sobre os propósitos do estudo e assinaram o 
termo de consentimento livre e esclarecido. 

Para obter o mesmo padrão na avaliação antropo-
métrica, empregou-se o mesmo material na coleta de 
dados, uma fita antropométrica metálica de 1,5m, da 
marca RMC® Gel Clinico e para aferição do peso corpo-
ral, utilizou-se uma balança da marca Cadence®, com 
carga máxima de 150 kg e precisão de 100g. 

Na aferição da estatura foi utilizada uma fita mé-
trica, onde o participante ficou de pé, ereto, com os 
braços estendidos ao longo do corpo, a cabeça erguida, 
olhando para um ponto fixo na altura dos olhos, os 
ossos internos dos calcanhares se tocando, bem como 

DIAGNÓSTICO PRIMÁRIO DOS FATORES DE RISCO CORONARIANO EM IDOSOS VINCULADOS À ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA NO INTERIOR DO RIO GRANDE DO SUL
Micheli Beatriz Radtke, Francisca Maria Assmann Wichmann,  Analie Nunes Couto.



Cinergis, Santa Cruz do Sul, 17(4 Supl.1):350-357, out./dez. 2016  ISSN: 2177-4005 Páginas 03 de 08
não para fins de citação

os testes adotaram o nível de significância de p<0,05. 
Os procedimentos atenderam a Resolução 466/12 
do Conselho Nacional de Saúde, sendo previamente 
aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres 
Humanos da UNISC (nº38254114. 5.0000.5343).

RESULTADOS
A pesquisa contemplou 115 idosos, sendo 63 

(54,8%) do sexo feminino e 52 (45,2%) do sexo mas-
culino, com idade entre 60 a 89 anos, com média de 
69,86 ±7,7 anos. Em relação a faixa etária, 57,7% 
encontravam-se no intervalo de 60 -70 anos, 28,7% 
entre 71-80 anos e 15,7% acima de 80 anos. Quanto 
aos anos de estudo, 86,1% estudaram até o quarto ano 
do ensino fundamental.

No histórico familiar prevaleceu a doença car-
diovascular em 75%. No que se refere aos hábitos 
de vida, 19% (n=22) dos participantes faziam uso do 
cigarro, 60,9% (n=70) eram praticantes de atividade 
física diariamente e 27,6% (n=32) realizavam atividade 
física três vezes na semana. Em relação à presença de 
doenças crônicas, 92,2% (n=106) diabéticos, 58,3% 
(n=67) são hipertensos, destes 46,1% tem a pressão 
sistólica acima de 160. 

Quanto à classificação das medidas antropomé-
trica 51,3% (n=59) são obesos e 81,7% (n=94) pos-
suem gordura abdominal. As mulheres apresentaram 
significativamente maior prevalência de atividade física, 
tabagismo, colesterol alto e obesidade (p<0,05). 

No tocante aos medicamentos constatou-se que 
72,2% (n=83) dos idosos usam algum tipo de medi-
camento. Quanto ao número de medicamentos a pes-
quisa revelou que 34,8% (n=40) usam até três, 27,8% 
(n=32) de quatro a seis e 9,6% (n=11) mais de seis 
medicamentos. Apenas 28,8% (n=32) não fazem uso de 
medicamentos. Entre as classes mais consumidas estão os 
cardiovasculares 93%, antidiabéticos com 92%, seguidos 
dos soníferos 83%, antilipêmicos 76%, anti-hipertensivos 
74% dentre eles destaca-se os diuréticos com 66%.

Já, em relação à frequência de alimentos presen-
tes nas refeições diárias dos idosos, constatou-se uma 
alta prevalência do consumo de gorduras animais e/ou 
sólidas (40%) por 43,5% dos idosos e 41,7% relataram 
consumir 30% de gordura animal e/ou sólida.

Observou-se no estudo que, de forma geral, os 
idosos consomem qualitativamente uma alimentação, 
onde prevalece a produção caseira de alimentos, como 
a presença de feijão e arroz, verduras, legumes e frutas 
produzidas no local. Entretanto, percebe-se o relato de 
consumo diário de alimentos com alta concentração 
de gordura, sódio e açúcar. Em média 87% dos idosos 
consomem quatro ou mais fatias de pão caseiro, 80% 
tem o hábito de ingerir bolos ou cucas, 76,5% referem 
ingerir algum tipo de doce ou sobremesa, 60% conso-
mem massas de qualquer tipo, 73% possuem a batata 
inglesa ou doce ou aipim nas refeições, estes sempre 
acompanhados por feijão e arroz. 

Do mesmo modo em que o alto consumo de car-
boidratos na população é preocupante, a presença de 
alimentos com alta concentração de gorduras animais 
e/ou sólidas, como frituras, óleos, bacon, torresmo, 
molhos, enlatados e embutidos foi referido por mais de 

a parte interna de ambos os joelhos e os pés unidos 
mostrando um ângulo reto com as pernas. 

A circunferência da cintura foi medida com uma fita 
métrica inelástica.  Esta é uma medida utilizada para avaliar 
de forma aproximada a massa de gordura intra-abdominal. 
Permite identificar algumas complicações, como as 
doenças metabólicas crônicas que estão associadas à 
deposição da gordura abdominal.  

No prontuário clínico de cada paciente, foram co-
letados nome e número de medicamentos, verificação 
da pressão arterial sistólica e diastólica, exames labo-
ratoriais como glicose, colesterol, triglicerídeos, sendo 
considerados somente os valores referentes há sessen-
ta dias anteriores da coleta. A classificação dos níveis 
de pressão arterial foi conforme as recomendações da 
Sociedade Brasileira de Cardiologia.8 A razão cintura-
-estatura (RCEst) foi calculada dividindo-se o perímetro 
da cintura (cm), pela estatura (cm) e admitiu-se como 
ponto de corte para risco de doença cardiovascular, o 
valor ≥ 0,5, para ambos os sexos. 

A avaliação do estado nutricional foi realizada 
por meio do índice de massa corporal (IMC). O IMC 
foi calculado pela divisão do peso (P) pela estatura (E) 
ao quadrado: P (kg) /E (m)2.9 O estado nutricional dos 
idosos foi determinado, segundo pontos de corte reco-
mendados pela Organização Pan-Americana de Saúde: 
baixo peso (IMC <23 kg/m2), peso adequado (IMC ≥23 
e ≤28 kg/m2), excesso de peso (IMC >28 e ≤30 kg/m2) 
e obesidade (IMC >30 kg/m2).10 

Foi aplicado um questionário semiestruturado, 
com dados sobre o padrão alimentar.  Para isso foi 
aplicado o Questionário adaptado do teste: “Como está 
a sua alimentação?” do Guia Alimentar de Bolso do 
Ministério da Saúde. Foram avaliados alimentos fonte 
de carboidratos, gordura saturada e sódio e os conside-
rados protetores (frutas e verduras).11

Para avaliar o risco coronariano relativo, utilizou-se o 
questionário de risco coronariano proposto pela Michi-
gan Heart Association7 e utilizado por Moreira e Marins.12 
Esse questionário é composto por oito fatores de risco, 
sendo eles idade, hereditariedade, peso corporal, taba-
gismo, sedentarismo, hipercolesterolemia ou percentual 
de gordura na dieta, hipertensão arterial e gênero. Cada 
fator de risco possui seis opções de resposta. Toda 
resposta equivale a um escore que representa o risco 
coronariano relativo aquele fator. A soma dos escores 
obtidos nas respostas dos oito fatores corresponde a 
uma pontuação, que representa o risco coronário.  

A Michigan Heart Association classifica o risco 
coronariano como: bem abaixo da média (06-11 pontos); 
abaixo da média (12-17 pontos); médio (18-24 pontos); 
moderado (25-31 pontos); alto (32-40 pontos); e muito 
alto (41-62 pontos). A soma dos escores obtidos nas 
respostas dos oito fatores corresponde a uma pontua-
ção, que representa o risco cardiovascular, realizando-se o 
cálculo do percentual da ocorrência do risco coronariano e 
da taxa de prevalência de cada fator de risco. 

A estatística empregada constituiu-se da análise 
descritiva, através da média e desvio-padrão e da iden-
tificação do percentual da ocorrência do risco corona-
riano. Foi realizado o teste Mann-Whitney e o teste t 
pareado para comparação do risco coronariano entre as 
unidades de saúde e a frequência na dieta alimentar de 
alimentos ricos em gorduras saturadas e sódio. Ambos 
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foi encontrado um risco médio de 30,78, com valores extre-
mos entre 21 e 43 pontos, para uma faixa etária média de 71 
± 8 anos (60 a 89 anos). Em relação às localidades, o risco 
médio não apresentou alterações significantes (p>0,05), 
permanecendo em torno de 31 ± 4,87 pontos.   

O percentual de classificação de risco coronariano 
dos avaliados no presente estudo, como observado na 
figura 1, apontou que 46% dos idosos se encontram 
em alto risco e 40% em risco moderado. Em referência 
às localidades, o estudo não observou alteração signi-
ficantes na prevalência de riscos coronarianos entre os 
idosos. Na localidade de Pinhal 50% (n=30) na média 
apresentam risco médio a moderado para desenvolver 
doenças coronarianas e 47% (n=26) alto risco a muito 
alto, já em Rio Pequeno 49% (n=29) apresentam risco 
médio a moderado e 51% (n=30) alto risco a muito alto 
para desenvolver doenças coronarianas.

Já, na figura 2, está disposta a prevalência de 
cada fator de risco coronariano, sendo que, dentre os 
seis fatores, aqueles que mais estiveram prevalentes, 
nas respostas dos questionários, foram: percentual de 
alimentos ricos em gorduras saturada, hereditariedade, 
excesso de peso, pressão arterial, fumo e sedentarismo 
respectivamente. 

80% dos idosos como hábito diário.  O estudo apresen-
tou uma associação significativa (p< 0,05) entre o risco 
coronariano e o consumo diário dos alimentos referidos, 
com predomínio de uma dieta aterogênica, com consu-
mo acima do adequado para frações lipídicas e sódio, 
do mesmo modo em que o estudo revela um consumo 
de verduras, legumes e frutas na alimentação diária dos 
idosos, em mais de 70% da amostra, podendo este ser 
considerado um fator protetor.

Na totalidade de indivíduos da amostra, o escore 
médio de risco coronariano encontrado foi de 31,23 ± 
5,3 pontos, com valores limítrofes entre 21 e 43 pon-
tos. Os idosos que se encontram na faixa etária dos 60 
aos 70 anos apresentaram escores de risco coronariano 
significativamente maior (p<0,05), quando comparados 
aos idosos que se encontram na faixa etária acima dos 
70 anos. O número de medicamentos associou-se signifi-
cativamente (p=0,013) com o risco coronariano, logo, in-
dica que existe uma tendência na distribuição do uso dos 
medicamentos com as categorias do risco coronariano. 

Nos sujeitos do gênero masculino, encontrou-se um 
risco médio de 31,77 pontos, com valores limítrofes entre 
21 e 43 pontos, para uma faixa etária média de 70 ± 7,7 
anos (60 a 89 anos). Já, nos sujeitos do gênero feminino 

Figura 1 - Frequência da Categorização do Risco Cardíaco no município e nas localidades avaliadas, 2015.

Figura 2 - Prevalência de cada fator de risco coronariano entre os idosos estudados no município de Sinimbu, RS, 2015.
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vimento de DCV, entretanto, os compreendidos na faixa 
etária acima dos 70 anos, apresentaram os melhores 
resultados, com prevalências de risco moderado, com 
o avançar da idade. Essa constatação vai ao encontro 
dos resultados obtidos por McArdle, Kacth e Katch16, 
os quais afirmam que após os 35 anos ocorre uma 
tendência de aumento do risco coronariano. Isso torna 
evidente a influência do fator de risco não modificável 
idade, como um agravante, na população.

Como se trata de uma população que já possui um 
risco coronariano alto, este dado incrementa a possi-
bilidade de ocorrência de eventos cardiovasculares e a 
associação de um ou mais fatores tem um efeito aditivo, 
aumentando ainda mais esse risco. Entretanto no pre-
sente estudo, este dado deve ser avaliado com cautela, 
pois a amplitude da variação da idade foi elevada. 

O histórico familiar de doença cardiovascular foi 
obtido em 75% dos participantes. No estudo de Müller 
et al.,17 que avaliou os fatores de risco cardiovascular 
e a qualidade de vida em idosos, foram encontrados 
37,5%, dos idosos, com histórico familiar de doenças 
cardiovasculares, porém esse estudo encontrou um nú-
mero ainda maior. Dada a alta prevalência dos fatores 
de risco relacionados à história familiar, reforça-se ainda 
mais a importância do planejamento de ações que visem 
a diminuir a prevalência de fatores de risco exógenos, 
já que estes contribuem com cerca de 75% com as 
doenças cardiovasculares. Estudo epidemiológico têm 
fornecido evidências sobre a importância da dieta como 
fator de risco para doenças cardiovasculares.18

Os fatores de risco mais prevalentes foram: 
percentual de alimentos ricos em gorduras, heredi-
tariedade, excesso de peso, pressão arterial, fumo e 
sedentarismo respectivamente. Tendo em vista que os 
fatores de risco são de caráter modificável, exceto a 
hereditariedade, é necessária uma intervenção preven-
tiva sobre os mesmos, visando diminuí-los. Tem-se o 
excesso de peso como o terceiro fator de risco mais 
prevalente, atingindo 70% da amostra. A configuração 
desse quadro advém da correlação de outros fatores, a 

Foi observado também um aumento da obesidade 
central (RCEst > 0,5) em 81,7% dos idosos. O estudo 
evidenciou uma associação significante (p=0,008) 
entre o risco coronariano dos idosos com a obesidade 
central. Conforme a figura 3, constatou-se que dos 
53% idosos que apresentam alto risco, 50% possui 
concomitantemente obesidade abdominal, indicando 
uma tendência na distribuição da obesidade central 
(RCEst) com as categorias do risco coronariano. 

DISCUSSÃO
Os dados obtidos na população total deste estu-

do apontam para um risco moderado, com pontuação 
média de 31,22 (± 5,18), segundo a Michigan Heart 
Association. Verificou-se maior percentual de idosos do 
sexo feminino, 63 (54,8%), o que, corrobora com os 
resultados de outras pesquisas, onde também houve 
predominância feminina. De acordo com o Censo De-
mográfico de 2010, as mulheres vivem em média 7,6 
anos a mais que os homens; dado este que pode justifi-
car o maior número de mulheres nos estudos realizados 
com idosos.13,14

Em outros estudos que utilizaram o mesmo instru-
mento, o escore médio de risco coronariano encontrado 
foi de 22,1 ± 4,7 pontos, com valores limítrofes entre 
10 e 36 pontos, para uma faixa etária média de 43,9 ± 
7,8 anos de idade, com variação de 21 a 58 anos15 e em 
professores da mesma instituição de ensino o escore foi 
de 22,6 ± 4,7 pontos, para um grupo com idade média 
de 43,5 ± 8,4 anos.12

O percentual de classificação de risco coronariano 
dos avaliados no presente estudo apontou que, 4,3% 
(n=5) tem risco avançado para desenvolver doenças 
coronarianas, mas não foi constatado nenhum indivíduo 
na faixa de classificação de risco bem abaixo da média, 
que seria uma classificação considerada ideal. Os indiví-
duos compreendidos na faixa etária dos 60 aos 70 anos 
apresentaram prevalência de risco alto para o desenvol-

Figura 3 - Prevalência do risco coronariano entre os idosos com a obesidade central identificada pela relação cintura/
estatura, 2015. 
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nas de origem animal aumentou.24 
Boa parte da população 60,9% (n=70) pratica ati-

vidade física. Realizar atividades como cuidar da horta, 
jardim, animais domésticos e da casa, deixam esses 
idosos mais ativos. A tradição em realizar trabalhos no 
ambiente doméstico é também revelada em estudo com 
idosos no interior do Rio Grande do Sul, onde metade 
deles continua realizando trabalhos domiciliares não 
remunerados.25

Outra preocupação é o grande número de diabé-
ticos, em que 92,2% (n=106) da população estudada 
possui a doença. O risco de diabete, como por exemplo, 
o tipo 2, aumenta com a idade e é incrementado por 
obesidade, sedentarismo e dieta inadequada. Esses 
fatores que tendem a andar juntos mostraram altas 
prevalências entre os idosos brasileiros. O diabetes é 
um grave fator de risco cardiovascular.26 Em um estudo 
com dos 872 idosos, que compunham a amostra do 
ISA-capital, foram encontrados 17,6% de diabéticos27, 
e em dados do Vigitel (2008), encontrou-se 20,7% 
pessoas com a enfermidade,28 valores baixos quando 
comparados ao encontrado nesse estudo. 

A gordura abdominal foi aferida, estando elevada 
em 81,9% (n=94) dos idosos participantes. O risco de 
doenças cardiovasculares não é determinado somente 
em relação à quantidade total de gordura do corpo hu-
mano, mas principalmente com o tipo de distribuição 
corporal dessa gordura.29 Nesse contexto, o acúmulo 
de gordura abdominal vem sendo considerado como 
a que oferece maior risco para a saúde do individuo, 
sendo relacionada com o aumento do risco de infarto do 
miocárdio e acidente vascular cerebral.30

Para a RCEst, a maioria da população estudada 
está em risco (81,7%), semelhante ao observado por 
Silva et al. (96,3%).31 Chagas et al.32 citam a forte cor-
relação da RCEst com a gordura intra-abdominal, e sua 
associação com maior risco para DCV. Diversos estudos 
têm demonstrado que a RCEst é um bom discriminador 
de obesidade abdominal relacionada a fatores de risco 
cardiovascular, bem como de risco coronariano eleva-
do (RCE).33,34 Em Taiwan, utilizando-se como amostra 
38.556 sujeitos de ambos os sexos, observou-se forte 
associação da RCEst com hipertensão arterial, intole-
rância à glicose, diabetes e dislipidemias.35

O excesso de massa corporal é um fator predis-
ponente para várias doenças. Dos idosos entrevistados 
51,3% (n=59) eram obesos. Resultado semelhante a 
esse, foi encontrado no estudo intitulado de Prevalência 
de Sobrepeso e Obesidade em Idosas Atendidas nos 
Projetos da Universidade Estadual do Sudoeste da 
Bahia – UESB, das 25 idosos da cidade de Jequié-Bahia 
participantes, 60% estavam com sobrepeso e obesida-
de.36 Bahia et al.37 estimou que os custos totais por 
ano (2009 - 2011), com todas as doenças relacionadas 
ao excesso de peso e à obesidade foram de US$ 2,1 
bilhões, sendo US$ 1,4 bilhão (68,4% do custo total) 
devido às internações e os US$ 679 milhões dólares devi-
do a procedimentos ambulatoriais. Cerca de 10% destes 
custos foi atribuído ao excesso de peso e à obesidade.

Um fator protetor na população estudada é o baixo 
índice de fumantes entre os idosos sendo uma região 
de produção de tabaco. A baixa prevalência de taba-
gismo na população estudada pode ser decorrente das 
campanhas antitabagismo, aumentando a consciência 

ingesta calórica de alimentos com altas concentrações 
de gorduras sólidas e/ou líquidas, que coopera para o 
aumento do tecido adiposo. Vários alimentos e nutrien-
tes têm sido relacionados com a ocorrência de doenças 
crônicas na população, destacando-se o consumo ex-
cessivo de colesterol e gorduras saturadas, nutrientes 
implicados na gênese das doenças cardiovasculares e a 
pesquisa revelou que 80% dos idosos têm como hábito 
diário o consumo de frituras, óleos, bacon, torresmo, 
molhos, enlatados e embutidos, que são considerados 
prejudiciais para a saúde. 18

Constatou-se nesse estudo que mais da metade 
(58,3%) dos entrevistados apresenta hipertensão 
arterial e destes 46,1% tem a pressão sistólica acima 
de 160. Em indivíduos jovens, a hipertensão decorre 
mais frequentemente apenas da elevação na pressão 
diastólica, enquanto a partir da sexta década, o prin-
cipal componente é a elevação da pressão sistólica.19 
Resultado semelhante foi encontrado em indivíduos 
idosos da cidade de Bambuí, onde 61,5% apresentavam 
hipertensão arterial.20

A relação entre o aumento da pressão arterial e 
o avanço da idade é maior em populações com alta in-
gestão de sal e outros alimentos ricos em sódio. Povos 
que consomem dieta com reduzido conteúdo de sal têm 
menor prevalência de hipertensão e a pressão arterial 
não se eleva com a idade.21 Os alimentos considera-
dos “de risco”, ricos em sódio e gorduras saturadas, 
por exemplo, devem ser evitados, ao passo que os “de 
proteção”, ricos em fibras e potássio, são permitidos.22 
Referente aos alimentos de proteção foi encontrado um 
resultado satisfatório no estudo, pois o consumo de 
verduras, legumes e frutas se faz presente em mais de 
70% da amostra.

Aproximadamente, 85,2% idosos consomem mais 
de 30% de gordura animal ou sólida, número preocu-
pante, devido que o consumo de gordura saturada e 
trans está relacionado com elevação do LDL-c plasmá-
tico e aumento de risco cardiovascular. A substituição 
de gordura saturada da dieta por mono e poli-insaturada 
é considerada uma estratégia importante para o con-
trole da hipercolesterolemia e consequente assim há 
redução da chance de doenças cardiovasculares.23 De 
acordo com Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF 
2008-2009, comparada à mesma pesquisa realizada 
em 2002-2003, a evolução do consumo de alimentos 
no domicílio indica aumento de alimentos industriali-
zados.24 Porém, nesse estudo, o resultado foi inverso, 
prevalecendo à produção caseira de alimentos, como a 
presença de feijão e arroz, verduras, legumes e frutas 
produzidos no local.

Em relação à distribuição de macronutrientes, o 
perfil atual mostra que 59% das calorias estão represen-
tadas por carboidratos; 12%, por proteínas; e 29%, por 
lipídeos. Nas regiões economicamente mais desenvolvi-
das (Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil) e, de modo 
geral, no meio urbano e entre famílias com maior renda, 
existe consumo elevado de gorduras, especialmente as 
saturadas. A mudança na composição nutricional asso-
ciada à disponibilidade domiciliar de alimentos evidencia 
diminuição do consumo de carboidratos em detrimento 
do aumento do teor em gorduras e proteínas. A fração 
dos carboidratos que mais se reduz é a que exclui os 
açúcares simples, enquanto a participação das proteí-
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a respeito dos males causados pelo cigarro. Os efeitos 
benéficos da suspensão do fumo são evidentes, em to-
das as faixas etárias, até mesmo nos idosos, principal-
mente em termos de qualidade e expectativa de vida.38 
A prevalência de tabagismo em idosos verificada neste 
estudo foi semelhante à observada em Porto Alegre/RS, 
onde apenas (11,6%) da população avaliada fumava.39

Constatou-se que 72,2% ingerem algum tipo de 
medicamento. Quanto ao número de medicamentos a 
pesquisa revelou que 34,8% (n=40) ingerem até três, 
27,8% (n=32) de quatro a seis e 9,6% (n=11) mais de 
seis medicamentos. Esse resultado é semelhante ao ob-
servado em outros estudos realizados em cidades brasi-
leiras, nos quais a prevalência de uso de medicamentos 
por idosos tem variado entre 70-92%, com média de 
utilização entre dois e cinco medicamentos.40, 41 Uma 
maior utilização de medicamentos pela população idosa 
é esperada em função da maior ocorrência de doenças 
crônicas nesta faixa etária, mas seu consumo elevado 
sugere a contribuição do valor simbólico do medicamen-
to, que propicia a medicalização,42 bem como a baixa 
frequência de uso de recursos não farmacológicos para 
o tratamento de doenças. O agravamento dos proble-
mas de saúde juntamente com as doenças crônicas, o 
envelhecimento da população e a falta de programas de 
prevenção elevam os gastos com internações e distri-
buição de medicamentos no sistema público de saúde.43

CONSIDERAÇÕES FINAIS
No presente estudo, a população analisada se 

encontrava na categoria risco moderado a alto para 
doença arterial coronariana. O estudo revelou uma as-
sociação significativa entre a gordura central e o risco 
coronariano, incrementando a predição das alterações 
metabólicas e os comportamentos de risco para desen-
volvimento de doenças crônicas. Os valores extremos 
observados no presente estudo apontam para a ne-
cessidade da implantação de um serviço de orientação 
nutricional, visando melhorar a ingesta de nutrientes, 
por parte dos indivíduos avaliados. 

A identificação desses fatores de risco para doen-
ça cardiovascular por meio de estudos de base popula-
cional como este constitui a primeira etapa para elabo-
ração de planos preventivos, os quais contribuíram para 
uma queda substancial na mortalidade para doenças 
cardiovasculares, em quase todos os países desenvol-
vidos. Diante disso, faz-se necessário a continuidade 
deste estudo, levando-se em consideração a ampliação 
da amostra, referente ao número de indivíduos e nível 
sociocultural e econômico.
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RESUMO
Percebendo que a Política das Práticas Integrati-

vas e Complementares do SUS ainda é desconhecida 
por muitos profissionais de saúde, realizamos o relato 
de experiência da aplicação das práticas integrativas e 
complementares em uma Unidade de Ensino e Serviço 
de Saúde. Objetivo: avaliar os desafios da aplicação 
dessas práticas na unidade e analisar a percepção dos 
usuários e da equipe de saúde, frente a essas práticas. 
Método: se trata de um estudo descritivo do tipo relato 
de experiência, de caráter qualitativo, realizado em uma 
Unidade de Ensino e Serviço de Saúde em uma Univer-
sidade do interior do estado do Rio Grande do Sul, no 
período de abril a junho do ano de 2016, totalizando 
28 pessoas envolvidas na implementação das práticas. 
Resultados: na prática da aromaterapia, utilizando óle-
os florais, três usuários negaram-se a participar, e os 
demais usuários, parabenizaram o trabalho, relatando 
sentir uma melhora no bem-estar físico. A técnica musi-
coterapia foi aplicada a 3 usuários, que relataram que o 
ambiente proporcionou calma e alívio da tensão nervosa 
que sentiam. Na aplicação da musicoterapia e aroma-
terapia aos membros da equipe, estes relataram a res-
piração leve, eliminação de tensão nervosa e sensação 
de bem-estar físico e mental. Já na capacitação sobre 
chás, houveram diversas perguntas sobre os benefícios 
e efeitos adversos do seu uso. Dos 28 indivíduos en-
volvidos nas práticas, 25 demonstraram interesse em 
conhecer as terapias integrativas e complementares. 
Considerações finais: constatamos resultados positivos 
aos indivíduos que se propuseram a participar das téc-
nicas, como bem-estar físico, mental e alívio de tensão. 

Por ser uma área nova de atuação para os profissionais de 
saúde, ainda há uma certa resistência, porém, trata-se de 
uma importante ferramenta na busca pela prevenção, 
promoção e tratamento dos usuários de saúde de forma 
integral, tal como prevê o SUS.

Palavras-chave: Integralidade em Saúde; Política 
de Saúde; Terapias Complementares.

ABSTRACT
Objective: realizing that the policy of Integrative 

and Complementary Practices of the Brazilian Unified 
Health System is still unknown by many disseminators 
health workers, we decided to run the application expe-
rience report of complementary and integrative practi-
ces in a Teaching Unit and Health Services, a university 
in the state of Rio Grande do Sul. The study objectives 
were to evaluate the challenges of application of these 
practices in the unit and analyze the perception of users 
and health team, against these practices. Method: a 
descriptive study of experience report characteristics, 
qualitative, conducted in a unit of Education and Health 
Services at a university in the interior of Rio Grande 
do Sul state, in the period from April to June of 2016, 
with 8 members of staff, 5 students and 15 users of the 
health service unit, totaling 28 people involved in the 
implementation of practices. Results: in the practice of 
aromatherapy, using floral oils, three users refused to 
participate, and other users, congratulated the work, re-
porting feel an improvement in the physical well-being. 
Music therapy technique (sound system) was applied 
to 3 users, who reported that the environment provi-
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ded calm and relieve nervous tension they felt. In the 
application of music therapy and aromatherapy to team 
members, they reported a slight breathing, elimination 
of tension and sense of physical and mental well-being. 
Of the 28 individuals involved in the practices, 25 
showed interest in knowing the complementary and in-
tegrative therapies. Closing remarks: we found positive 
results for individuals who proposed to participate in te-
chniques such as physical well-being, mental and stress 
relief. We understand that to be a new area of work for 
health professionals and health services, although there 
is some resistance, but it is an important tool in the se-
arch for prevention, promotion and treatment of health 
users in full, as required by the Unified Health System.

Keywords: Completeness Health; Health Policy; 
Complementary Therapies.

INTRODUÇÃO
As Práticas Complementares, ainda que tenham 

surgido na antiguidade, foram redescobertas na atu-
alidade pelo Ocidente, acompanhando a mudança do 
paradigma do modelo de atenção à saúde. Tais práticas 
defendem o cuidado integral ao paciente, atentando pa-
ra a tríade corpo-mente-alma. Nos últimos anos, houve 
um interesse crescente pelas práticas complementares 
mundialmente em vários seguimentos da sociedade, 
incluindo os profissionais de saúde, que voltaram sua 
atenção para essas novas práticas.

Nesse sentido, o Programa de Medicina Tradicio-
nal foi desenvolvido em meados da década de 70 pela 
Organização das Nações Unidas, e desse período em 
diante, nasce um novo olhar na saúde que se volta aos 
processos de implementação terapêutica, a qual se deno-
mina a Proposta da Política Nacional de Medicina Natural 
e Práticas Complementares. Na Conferência de Alma-Ata 
em 1978, a Organização Mundial de Saúde recomendou 
formalmente a utilização dos meios práticos da medicina 
tradicional/convencional pelos Sistemas de Saúde.

No ano de 2003, iniciou-se em nosso país a 
construção da Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saú-
de, aprovada em fevereiro de 2006 pela Organização 
Mundial de Saúde. As terapias Integrativas e Comple-
mentares vieram como forma de reforçar o pressuposto 
da Integralidade na atenção à saúde, vendo o usuário 
de forma holística, diferenciado das terapias conven-
cionais, que focam, em sua grande parte, em um de-
terminado órgão a ser recuperado e que consideram a 
doença apenas sob o aspecto físico.

Assim, a Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares tem como objetivo desenvolver uma 
sistemática de atenção básica a qual vise estimular e 
desenvolver a promoção, prevenção e recuperação 
da saúde, podendo utilizar como recurso os métodos 
naturais, embasados no acolhimento e na criação de 
vínculos entre usuário, família e profissional de saúde.1 
São portanto, práticas que auxiliam de forma comple-
mentar os tratamentos médicos, proporcionando ao 
paciente uma nova forma terapêutica, menos invasiva.2 
São conhecidas também como terapias naturais, tera-
pias complementares, terapias alternativas ou terapias 
integrativas.1

É possível que, a cada ano, as indicações para a 
adesão ao tratamento, utilizando as práticas Integrati-
vas e Complementares aumentem de forma considerá-
vel, uma vez que no Brasil, 232 municípios e 19 capitais 
já oferecem nos seus serviços de saúde alguma Prática 
Integrativa e Complementar aos seus pacientes. Com o 
apoio e incentivo do Governo Federal, as informações 
desta política de saúde estão em evidência nas Institui-
ções de saúde do país.1

A aceitação das práticas alternativas está em 
crescente ascensão no sistema de saúde, com técnicas 
como o Reiki, fitoterápicos, homeopatia, cromoterapia, 
acupuntura, meditação, massoterapia, musicoterapia, 
aromaterapia, entre outras. Porém, alguns profissionais 
de saúde estão despreparados para desenvolver essas 
novas técnicas devido à falta de conhecimento desta 
temática e o despreparo ao longo da formação.3

Dessa forma, o incentivo através do Ministério 
da Saúde e a tendência mundial de aumentar o debate 
acerca das práticas integrativas e complementares, 
impõem alguns desafios aos serviços de saúde, aos tra-
balhadores e aos graduandos da área da saúde. Embora 
haja uma normatização das ações de saúde, pautada in-
clusive pelos pressupostos do Sistema Único de Saúde, 
sobre o cuidado integral ao ser humano, sabe-se que na 
prática a operacionalização desse pressuposto enfrenta 
dificuldades. Ainda que alguns profissionais da saúde 
estejam procurando aperfeiçoamento para aplicar essas 
práticas no seu ambiente de trabalho, é notório que há 
uma lacuna na formação desses trabalhadores no que 
tange essa Política.4

Durante o período da graduação, é possível ad-
quirir os conhecimentos mínimos necessários sobre as 
práticas integrativas e complementares, seus métodos, 
forma de aplicação, resultados e objetivos, para que 
assim, os futuros profissionais possam desenvolvê-las 
em seu ambiente de trabalho. Quando há falhas na 
formação dos graduandos, resultando na ausência de 
discussões sobre a Política Nacional de Práticas Inte-
grativas e Complementares, há um comprometimento 
da própria aplicação da política nos serviços de saúde.3

Dessa forma, por um lado, percebendo a impor-
tância das práticas integrativas e complementares, e 
por outro, observando a lacuna de discussão dessas 
práticas no meio acadêmico, justifica-se a realização 
deste relato de experiência, que versa sobre a aplica-
ção de duas práticas integrativas, a musicoterapia e a 
aromaterapia em Unidade de Ensino e Serviço de Saú-
de, em uma Universidade do interior do estado do Rio 
Grande do Sul.

Portanto, os objetivos desse trabalho foram im-
plementar duas práticas integrativas em uma unidade 
de ensino e serviço, avaliar os desafios da aplicação 
dessas práticas e analisar a percepção dos usuários e 
equipe frente a essas práticas.

MÉTODO
Para realizar esse relato de experiência, utilizamos 

o apoio teórico de estudos descritivos, que exploram e 
identificam uma situação, serviço ou lugar conhecido, 
além da utilização do método qualitativo, que se carac-
teriza como um meio de compreensão, contribuição e 
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música ambiente, neste mesmo espaço. No momento 
desta prática, dois usuários negaram-se a participar, 
alegando que estavam com urgência de ir embora. Os 
demais usuários parabenizaram o trabalho, relatando 
sentir uma melhora no bem-estar físico e mental, além 
de um sentimento de paz interior, melhora no processo 
respiratório e corpo leve. 

Por sua vez, na sala de coleta de exame cito pato-
lógico, foi utilizada a musicoterapia através da oferta de 
som ambiente ao longo do atendimento de 3 pacientes. 
Estas, relataram que o ambiente proporcionou calma e 
alívio da tensão e do nervosismo que sentiam no mo-
mento do exame. A música escolhida para o processo 
terapêutico foi a de som ambiental, no formato sonoro 
e calmo. A proposta desta música pode ser justificada 
por emitir sons de paz e sem potência vibratória ao am-
biente, sendo que esta atua de forma direta no campo 
energético de cada pessoa, proporcionando equilíbrio 
entre o meio externo e interno de cada indivíduo.

DISCUSSÃO

As Práticas Integrativas e Complementares

É possível perceber duas linhas de seguimento na 
saúde: a visão biológica e a hegemonia dos médicos sob 
os demais profissionais, onde predominam os avanços 
tecnológicos na medicina e fortalecimento das atenções 
secundária e terciária.6 Em demais sistemas de saúde, 
como por exemplo o da medicina tradicional, o paradig-
ma cartesiano biomédico tem menor prevalência. E a 
medicina moderna acaba por instigar questionamentos, 
no que se refere a atenção da atual demanda.7

Em 1970 a Organização Mundial da Saúde im-
plementou o Programa de Medicina Tradicional, com 
objetivo de formular políticas nesta área, e desde aí 
vem demonstrando um compromisso pelo incentivo aos 
seus estados-membros, para que elaborem e instituam 
estas práticas de forma racional e integrada na atenção 
à saúde. Ressalta também a importância da realização 
de estudos e pesquisas na área, objetivando maior co-
nhecimento sobre as práticas, como segurança na sua 
aplicação, efetividade e eficácia.8 No entanto, algumas 
mudanças vêm ocorrendo e sugerem uma interferência 
em processos e crenças já consolidados, dentre estas a 
construção da Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares do Sistema Único de Saúde no ano 
de 2006, fortaleceu e respaldou as práticas que já vi-
nham sendo realizadas em alguns municípios e estados 
brasileiros, estabelecendo uma relação entre a medicina 
tradicional às práticas não convencionais.6,7 

Estas práticas e saberes foram denominadas pela 
Organização Mundial da Saúde como Medicinas Com-
plementares e Alternativas/Medicinas Tradicionais, nas 
quais o ser humano tem a oportunidade de integrar-se 
à natureza, onde há uma visão ampliada dos processos 
de saúde e adoecimento. A nível mundial, cerca de 80% 
dos países do hemisfério Sul praticam alguma forma de 
Medicina Tradicional Complementar em seus cuidados 
básicos de saúde.7 Dessa forma, as práticas estão tendo 
crescimento mundial ressaltando um importante aspec-
to: a legislação das práticas integrativas e complemen-

análise dos indivíduos estudados.5

O estudo foi realizado em uma Unidade de Ensino 
e Serviço de Saúde em uma Universidade do interior 
do estado do Rio Grande do Sul, no período de abril a 
junho de 2016. O local do estudo atende a comunidade 
acadêmica e comunidade em geral, contando com pro-
fissionais de áreas multidisciplinares e acadêmicos de 
enfermagem, psicologia, medicina e nutrição, desenvol-
vendo diversas ações com grupos de idosos, gestantes, 
adolescentes entre outros, e atendimentos individuas 
como pré-câncer, vacinas, curativos e consultas nas di-
versas especialidades. Os sujeitos desse estudo foram 
8 funcionários, sendo 4 técnicos de enfermagem, 2 au-
xiliares administrativos, 2 enfermeiros; 5 acadêmicos, 
sendo 4 de enfermagem e 1 de psicologia, e 15 usuários 
do serviço de saúde da unidade, totalizando 28 pessoas 
envolvidas nas atividades.

A implementação das práticas se deu em duas 
frentes: dois momentos de capacitação, um com a 
equipe de funcionários, acadêmicos e usuários, e outro 
apenas com os funcionários do serviço; a aplicação das 
práticas com os usuários, no momento de seu atendi-
mento na unidade, e com os funcionários do serviço, 
antes do início da sua jornada de trabalho.

RESULTADOS
O processo da capacitação sobre o uso e benefí-

cios dos chás, aromaterapia e musicoterapia, foi aberto 
a comunidade tendo a participação de funcionários, 
acadêmicos e usuários em geral, totalizando 15 par-
ticipantes. Já a segunda etapa de capacitação sobre 
a implantação da aromaterapia e musicoterapia, teve 
como público alvo os funcionários do serviço, totali-
zando 8 participantes. Neste período foram explanados 
aspectos como finalidades, benefícios, meios e méto-
dos a serem utilizados para que a proposta de aplicação 
dessas terapias transcorresse de forma a beneficiar os 
usuários do serviço. 

Nos momentos de capacitação sobre a Política 
Nacional das Práticas Integrativas e Complementares 
do SUS, os profissionais relataram já ter ouvido falar 
sobre o assunto, porém desconheciam sua proposta, 
bem como a sua finalidade. Os estudantes mostraram-se 
interessados sobre o assunto, e reivindicaram sobre a 
pouca abordagem deste tema na grade curricular. Os 
usuários por sua vez, se identificaram com o uso dos 
chás, além de relatarem sobre a importância de se saber 
a forma correta de utilização dos fitoterápicos.

No momento de relaxamento oferecido à equipe, 
que aconteceu uma vez por semana, foi utilizado o som 
ambiente e óleos florais colocados de forma tópica nas 
mãos dos funcionários, antes do início de trabalho. Estas 
técnicas também foram utilizadas em momentos de es-
tresse, fadiga física e mental dos funcionários da equipe. 
Neste período, os participantes disseram sentir-se com 
respiração leve, eliminação de tensões nervosas e elevada 
sensação de bem-estar físico, mental e emocional.

A aplicação aos usuários da unidade aconteceu na 
sala de acolhimento, onde foram aplicadas a aromate-
rapia e a musicoterapia, sendo utilizados óleos florais 
de lavanda e menta nas mãos dos usuários que acei-
taram participar das práticas, além do oferecimento de 
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Segundo estudo realizado com equipes de saúde 
da família de Florianópolis, a maioria dos profissionais 
desconhece as diretrizes nacionais da Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares, porém, 
grande parte destes mesmos profissionais mostram-
-se favoráveis ao que a política propõe.10 Além disso, 
poucos profissionais participantes desta pesquisa, afir-
maram ter pouco ou nenhum interesse em capacitar-se 
sobre esse assunto.11

Tal fato pode ser explicado por haver uma escassez 
de discussão sobre esse tema na formação dos futuros 
trabalhadores da saúde. No Brasil, há ainda a poucas insti-
tuições que aderem aos conceitos e técnicas trazidas pela 
Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementa-
res, sendo que uma das melhores formas de divulgação 
dessas práticas e política é a adesão de instituições de 
ensino, ofertando cursos de profissionalização na área ou 
disciplinas curriculares que estejam em harmonia com o 
que é respaldado pelo Sistema Único de Saúde, para 
que se fortaleça a aproximação entre ensino e serviço e 
minimize as chances de adoção do formato intervencio-
nista e biologicista pelos serviços de saúde.6

Por sua vez, o Ministério da Saúde dispõe de cur-
sos gratuitos oferecidos a profissionais já formados e 
usuários da rede, como o Curso Introdutório em Práticas 
Integrativas e Complementares: Antroposofia aplicada à 
Saúde e o Curso Introdutório em Práticas Integrativas e 
Complementares: Práticas corporais e mentais da Medi-
cina Tradicional Chinesa, além de disponibilizar também 
no site do Ministério da Saúde Cadernos de Atenção 
Básica sobre plantas medicinais e fitoterapia, lançado 
no ano de 2012.  

Aromaterapia, Musicoterapia e o Uso de Chás

Não há como afirmar a data inicial, em que a uti-
lização de ervas para fins terapêuticos nasceu. Estas 
foram sendo conhecidas aos poucos, com o passar dos 
séculos. As autoras afirmam que, a partir de registros 
literários, em 2000 a.C., os sacerdotes egípcios, con-
siderados os primeiros aromaterapeutas da história, 
utilizavam no processo de mumificação, óleos como o 
de cedro e outros aromáticos.12

O tratamento com florais deriva de extratos 
líquidos, sendo preparados na forma de infusão solar 
das flores. Quando prontas, as flores são colocadas 
em recipiente com água pura, posteriormente diluídas, 
potencializadas e conservadas.1 Esta prática objetiva o 
tratamento holístico de patologias físicas e emocionais, 
a partir da utilização de óleos essenciais, após a reali-
zação de uma análise que considere aspectos físicos, 
mentais e emocionais, avaliação e acompanhamento no 
período do tratamento. Estes óleos causam bem-estar 
aos indivíduos, além de auxiliarem na sua recuperação, 
e podem ser indicados para tratamentos cosméticos 
como acne, seborreia, caspa, tratamento de alterações 
como insônia, estresse e no tratamento de patologias, 
como asma, gota e depressão.12

Os óleos essenciais podem ser utilizados atra-
vés de três vias: a inalação, a aplicação na pele e a 
ingestão. Na inalação, eles atravessam as vias respi-
ratórias superiores em direção às inferiores, onde são 
então absorvidos pelos vasos sanguíneos pulmonares, 

tares apresenta respeito e reconhecimento, mostrando 
a conquista dos diferentes espaços existentes em nossa 
sociedade, na busca pelas práticas seguras, holísticas 
e igualitárias.9

Dentre os preceitos trazidos pela política, desta-
cam-se o cuidado humanizado, integral e continuado, 
a prevenção de agravos, promoção e recuperação da 
saúde dos indivíduos.8 Estes, também fazem parte da 
lei número 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
evidencia os princípios citados acima, além de refor-
çar também a importância de se garantir às pessoas 
o bem-estar físico, mental e social.10 Dessa forma, po-
demos perceber que os princípios da Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares condizem e 
reafirmam os conceitos trazidos pelo SUS.

Outro aspecto importante a destacar é o baixo 
custo que as práticas complementares apresentam. 
Além de seus inúmeros benefícios, ainda promovem a 
redução de gastos o que se faz importante para o nosso 
sistema de saúde, na medida em que alia uma maior 
eficácia na terapêutica de algumas patologias com via-
bilidade econômica.7

Porém, mesmo com o apoio e respaldo da Políti-
ca Nacional, a implementação das práticas passa por 
algumas limitações, como a dificuldade de adoção às 
práticas pela diferença em relação ao modelo biologi-
cista. Percebe-se também, que no que diz respeito ao 
conhecimento em relação à política ainda há algumas 
falhas. É possível identificar em um estudo realizado em 
dois serviços da Prefeitura Municipal de São Paulo que 
nem todos os profissionais atuantes tinham conhecimento 
sobre a Política Nacional, somente sobre algumas práti-
cas, como por exemplo a homeopatia e a acupuntura.7

Em nosso estudo, também foi identificada esta 
fragilidade de informação, em que os profissionais ti-
nham um certo conhecimento sobre a temática, mas 
não conheciam suas reais finalidades. Identificou-se 
também que os profissionais da unidade se mostraram sa-
tisfeitos após a realização das práticas, relatando sentirem 
mudanças em seu estado físico, emocional e mental. 

No mesmo estudo realizado na Prefeitura Munici-
pal de São Paulo, os profissionais também faziam o uso 
de algumas práticas, e em sua maioria acreditavam que 
há efetividade terapêutica no uso destas práticas, além 
de considerarem o seu uso excelente e acreditarem que 
os usuários do serviço precisam saber que, para se ter 
saúde, não é necessário somente o uso de medicações, 
além de relatarem que, após passarem por algumas prá-
ticas integrativas e complementares, houve a diminuição 
do estresse, maior tranquilidade e bem-estar físico e 
emocional.7 

Assim, ainda mesmo com avanços na área, ainda 
perduram desafios. Dentre esses, podemos citar a falta 
de conhecimento sobre a Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares por parte dos usuários e 
profissionais. O que foi encontrado no referencial teóri-
co está em concordância com os resultados obtidos em 
nossa pesquisa, sendo possível destacar, como exem-
plo, a falta de conhecimento por parte dos profissionais, 
citada em nossos resultados. Alguns profissionais atu-
antes na saúde pública desconhecem a política e alguns 
tem conhecimento sobre algumas práticas, porém não 
compreendem o real objetivo da política.7
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sentido, a Organização Mundial da Saúde permite a 
utilização dos chás, pois compreende como um apoio 
prático à medicina tradicional, porém considera que o 
seu uso requer a identificação e classificação botânica 
adequada com o intuito de evitar a atividade entre o 
princípio ativo das plantas.17

Os chás são comumente utilizados por pessoas da 
terceira idade e, desta forma, é fundamental o conhe-
cimento acerca da forma correta de consumo destas 
plantas, pois nesta fase da vida, o ciclo vital está em 
declínio e, consequentemente, as funções metabólicas. 
Por isso, se faz necessário um cuidado especial nessa 
fase da vida, ainda que não se descarte esse mesmo 
cuidado nas demais faixas etárias da vida, tendo em 
vista que cada chá possui uma indicação terapêutica.18

Assim, em nosso estudo, identificamos que os 
usuários ao serem expostos a aromaterapia e a musi-
coterapia ficaram calmos, sentindo alívio da tensão e 
do nervosismo, além da melhora no bem-estar físico, 
mental e emocional. Da mesma forma, na capacitação 
sobre o uso de chás, houveram dúvidas sobre a maneira 
correta de utilização das plantas e interesse sobre os 
efeitos adversos do uso incorreto das mesmas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Após a realização de pesquisa em referencial 

teórico, na busca por melhor compreensão sobre a Po-
lítica Nacional de Práticas Integrativas e sua temática, 
e colocá-la em prática, constatamos que houveram 
resultados positivos e consideráveis às pessoas que se 
propuseram a participar das práticas.

Entendemos que por ser uma nova área de atuação 
dos profissionais de saúde, ainda não há resistências, po-
rém, trata-se de uma importante ferramenta na busca pela 
prevenção, promoção e tratamento dos usuários de saúde 
entendendo o ser humano de forma integral e holística.

Em determinados momentos, os usuários que 
foram ao serviço de saúde em busca de atendimento, 
sentiram-se cansados, estressados e tensos. Após 
submeterem-se às técnicas naturais, notou-se os be-
nefícios que estas são capazes de promover, a partir do 
relato destes usuários, com resultados positivos como 
melhora de bem-estar físico e mental. 

Infelizmente destacamos a falta da abordagem da 
Política, tanto na formação dos profissionais de saúde, 
como nas unidades de saúde da região onde a univer-
sidade pesquisada se insere. Mesmo tendo respaldo de 
órgãos competentes e estudos científicos que compro-
vem sua eficácia, muitos profissionais alegam que já 
terem ouvido em algum momento sobre o tema, mas aca-
bam não se qualificando pela falta de conhecimento sobre 
objetivos, finalidades, ou seja, o conteúdo da política. 

Com isso, é pertinente dizer que cabe a todos os 
profissionais da saúde uma qualificação sobre a Política 
Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, 
para então poder consagrá-la e usufruir de seus inúme-
ros benefícios que vem a atender não só aos pacientes, 
mas também os profissionais atuantes.

Ao final, acreditamos na importância da reformu-
lação nas grades curriculares dos cursos na área da saú-
de, considerando a pouca abordagem sobre a Política 
Nacional e as PIC na formação dos estudantes da área 

e finalmente, agem em todo o sistema respiratório. Na 
aplicação cutânea, os óleos são absorvidos pela pele 
e mucosas, indo em direção a corrente sanguínea e 
por último, encaminham-se para os tecidos e órgãos. 
Quando são ingeridos, os óleos essenciais passam 
pelo sistema gastrointestinal, onde posteriormente são 
absorvidos nos intestinos, atingindo a corrente sanguí-
nea, e em seguida, são encaminhados aos tecidos e 
órgãos do nosso corpo. O uso através da ingestão só 
pode ser recomendado pelo profissional médico, pois o 
organismo pode não responder de forma adequada às 
substâncias utilizadas.12

O estresse é capaz de causar desequilíbrios aos 
seres humanos, sendo a aromaterapia uma boa alter-
nativa para melhorá-lo, uma vez que consegue diminuir 
os efeitos que essa patologia causa, atuando com seus 
princípios sedativos, calmantes e relaxantes, devendo 
levar-se em consideração, a necessidade de um profis-
sional habilitado para execução desta técnica, a fim de 
se obter os efeitos esperados.13

Por sua vez, a musicoterapia está ganhando 
espaço nos serviços de saúde, podendo ser utilizada 
em diversas áreas de atuação, e devendo ser exercida 
por um profissional com formação específica, o musi-
coterapeuta. Mesmo sendo uma prática descoberta 
antigamente, acaba ganhando espaço para pesquisa 
e aplicação após a comprovação de seus diversos 
efeitos benéficos, tanto nos atendimentos feitos pelos 
profissionais, quanto na vida diária.14 A música atua 
no sistema nervoso autônomo, fazendo com que o 
paciente desvie sua atenção da dor, raiva, culpa e ódio, 
auxiliando na tentativa da diminuição do uso de medi-
camentos analgésicos e proporcionando momentos de 
descontração e divertimento.15

A música desenvolve uma alteração no humor dos 
pacientes que a escutam, seja antes, durante ou após os 
atendimentos, além de melhorar aspectos emocionais, 
físicos, mentais, espirituais e cognitivos, uma vez que 
ocorre o relaxamento e diminuição dos sentimentos de rai-
va, estresse, dor e tristeza, libera sensações de conforto e 
bem-estar para uma melhora na qualidade de vida.15

As instituições brasileiras credenciadas nas As-
sociações Nacionais e Latino-Americana de Cuidados 
Paliativos, onde as equipes de funcionários escolheram 
a musicoterapia como estratégia de intervenção, por 
acreditarem que esta envolve o encontro com o outro.15 

As autoras observaram que durante este momento, os 
usuários sentiam-se desrespeitados pelo atraso dos 
médicos, resultando em mau humor, cansaço, estresse, 
preocupação, ansiedade e perca de tempo. Após incluí-
rem esta técnica, foi possível identificar que os usuários 
do serviço se sentiram mais leves, valorizados, calmos, 
tolerantes, com humor, saúde e bem-estar físico melho-
rados após a utilização da técnica.15,16

O uso dos chás se faz desde o início do ciclo da 
vida. As plantas medicinais classificam-se como uma 
forma de recurso totalmente natural, que tem o poder 
de potencializar a restauração da saúde e do bem-estar 
dos indivíduos. As plantas medicinais, conhecidas popu-
larmente como chás, vem ganhando espaço no mundo 
científico, uma vez que inúmeros estudos estão sendo 
desenvolvidos para que a finalidade de comercialização 
e seu uso tenham ação terapêutica eficaz. No mesmo 
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e complementares no SUS: realidade e desafios após dois 
anos de publicação da PNPIC. Revista Brasileira de Saúde 
da Família. Ano IX, ed. espec. Brasília: Ministério da Saúde. 
2008. 

10.	  Brasil. Lei.8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre 
as condições para promoção, proteção e recuperação da 
saúde. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 20 set. 1990. P 
1855.

11.	 Thiago SCS, Tesser CD. Percepção de médicos e enfermeiros da 
Estratégia de Saúde da Família sobre Terapias Complementares. 
Revista de Saúde Pública 2011;45(2):249-57.

12.	 Gnatta JR, Dos Santos SD. Aromaterapia e Enfermagem. 
In: Salles LF, Silva MJP, organizadores. Enfermagem e as 
Práticas Complementares em Saúde. São Caetano do Sul: 
Yendis; 2011. p. 61-76. 

13.	 Paganini T, Silva YF. O uso da aromaterapia no combate 
ao estresse. Arquivos de Ciências Unipar.  Umuarama 
2014;18(1):43-9.

14.	 Arndt AD, Volpi RC, Volpi S. Aspectos da prática 
musicoterapêutica: contexto social e comunitário em 
perspectiva. Psicol Soc. 2016;28(2):387-95. Doi: 
10.1590/1807-03102016v28n2p387 

15.	 Caires JS, Andrade TA, Amaral JB, Calasans ATA, Rocha 
MDS. A utilização das terapias complementares nos 
cuidados paliativos: benefícios e finalidades. Cogitare 
Enferm 2014;19(3):514-20. doi: 10.5380/ce.v19i3.33861

16.	 Pimentel AF, Barbosa RM, Chagas A. A musicoterapia na 
sala de espera de uma unidade básica de saúde: assistência, 
autonomia e protagonismo. Inteface -  Comunicação, Saúde 
e Educação 2011;15(38):174-754.

17.	 Salles LF, SILVA MJ. Enfermagem e as práticas 
complementares em saúde. Editora Yendis. 2011. p. 98-101.

18.	 França ISX, Solza JA, Baptista RS, Britto VRS. Medicina 
popular: benefícios e malefícios das plantas medicinais. Rev. 
Bras. Enf. Brasília. 2008.

da saúde. Assim será possível transmitir o real signifi-
cado destas, além de auxiliar aos futuros profissionais 
que atuarão em nosso sistema público a desenvolverem 
esta temática com mais efetividade e qualidade. 
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RESUMO
Objetivo: descrever o perfil nutricional de idosos 

atendidos na Atenção Primária à Saúde do município de 
Candelária/RS. Método: trata-se de um estudo retrospec-
tivo, de natureza descritiva com delineamento transversal 
e abordagem quantitativa, constituída por uma amostra 
aleatória de 247 idosos com idade superior a 60 anos, de 
ambos os gêneros, residentes em Candelária, no Rio Gran-
de do Sul que buscaram tratamento e cuidado de saúde 
nos serviços de saúde do município. As seguintes variá-
veis foram analisadas: idade, gênero, escolaridade, peso, 
estatura, índice de massa corporal, comorbidades e es-
tado nutricional, sendo este último analisado com base 
no índice de massa corporal (IMC) calculado com base 
na divisão do peso corporal em quilogramas pela esta-
tura em metro elevada ao quadrado (kg/m2). Resultados: 
a amostra foi constituída por 59,9% (n=148) idosos 
do sexo feminino e 40,1% (n=99) do sexo masculino, 
com a média da idade de 75,25±6,426. Em relação ao 
estado nutricional, verificou-se uma prevalência signifi-
cativa do sexo feminino com pré-obesidade e obesidade 
na faixa etária de 60 a 79 anos e no sexo masculino 
com idade maior ou igual a 80 anos. Verificou-se forte 
associação entre o estado nutricional determinado pelo 
IMC à HAS e a baixa escolaridade. Considerações fi-
nais: os dados relativos ao IMC revelaram altos percen-
tuais de excesso de peso, o que suscita a necessidade 
de outros métodos complementares de avaliação para 
identificação mais precisa dos fatores de risco e dos 
agravantes que se associam as patologias encontradas.

Palavras-chave: Estado nutricional; Idoso; Atenção 
Primária à Saúde; Doença crônica não transmissível; 
Saúde do idoso. 

ABSTRACT
Objective: describe the nutritional status of elderly 

assisted in primary health care in the municipality of 
Candelaria/RS. Method: this is a retrospective study 
of descriptive cross-sectional design and quantitative 
approach, consisting of a random sample of 247 elderly 
aged 60 years, of both genders, residents in Candelaria, 
in Rio Grande do Sul that sought treatment and health 
care at the municipal health services. The following va-
riables were analyzed: age, gender, education, weight, 
height, body mass index, comorbidities and nutritional 
status, the latter being analyzed based on body mass 
index (BMI) calculated by dividing body weight in kilo-
grams by the elevated height in meters squared (kg/m2). 
Results: sample consisted of 59.9% (n = 148) female 
elderly and 40.1% (n = 99) male, with a mean age of 
75.25 ± 6.426. In relation to nutritional status, there 
was a significant prevalence of women with overweight 
and obesity in the age group 60-79 years and males 
aged greater than or equal to 80 years. There was a 
strong association between nutritional status deter-
mined by BMI to high blood pressure (HBP) and low 
education. Closing remarks: the data on BMI showed 
high percentages of overweight, which raises the need 
for other complementary assessment methods for more 
accurate identification of risk factors and aggravating 
factors that are associated pathologies found.

Keywords: Nutritional status; Elderly; Primary 
Health Care; Not transmissible chronic disease; Elderly 
Health.
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INTRODUÇÃO
O envelhecimento da população é uma realidade 

global. A Organização Mundial de Saúde (OMS) prevê 
que em 2025 existirão 1,2 bilhões de pessoas com 
mais de 60 anos no mundo, 34 milhões delas no Brasil. 
Estimativas apontam que a proporção de idosos com 
65 anos ou mais são os que mais estão crescendo1 e 
recentemente pesquisas apontam um número crescente 
de idosos mais longevos (com idade acima de 80 anos), 
sendo que estes grupos terão pelo menos uma Doença 
Crônica Não Transmissível – DCNT.2 

Viver mais, não significa viver melhor, pois na me-
dida em que a expectativa de vida aumenta, se elevam 
os fatores de risco para as doenças crônicas-degenera-
tivas e suas complicações. A maioria das doenças crô-
nicas que acometem o idoso tem na própria idade seu 
principal fator de risco. Além do mais, observa-se que a 
redução nos índices da mortalidade vem acompanhada 
com um número expressivo de idosos longevos que 
apresentam deficiências clínicas e doenças crônicas e 
estes aumentam a demanda nos serviços de saúde.3  

Ao considerar que os idosos apresentam caracte-
rísticas advindas da idade que podem comprometer seu 
estado nutricional, é importante monitorar a situação 
nutricional dos idoso4 A OMS propõe fortalecer o nível 
primário de atenção à saúde do idoso e desenvolver indi-
cadores capazes de avaliar o estado de saúde, a presença 
de doenças crônicas e o estado nutricional, sendo que este 
último pode ser inclusive, um indicador positivo de saúde.1

Cabe salientar, que a elevada prevalência de 
desvios nutricionais na população idosa, vem sendo 
demonstrada por meio de diferentes estudos, em vários 
países, onde a desnutrição, o sobrepeso e a obesidade 
predominam sobre os indivíduos eutróficos. Estes dis-
túrbios nutricionais fazem com que os idosos se tornem 
susceptíveis a ocorrência de doenças crônicas, redução 
da capacidade funcional e maior mortalidade.5

Diante do exposto, o panorama da saúde nutricio-
nal do idoso precisa ser, sem dúvida, melhor definido, 
com levantamentos antropométricos populacionais 
periódicos e da coleta sistemática e contínua de dados 
provenientes dos serviços de saúde para que se possa 
estabelecer práticas de monitoramento nutricional e 
direcionar intervenções mais adequadas.4,6 Este estudo 
teve como objetivo descrever o perfil nutricional de 
idosos atendidos na Atenção Primária à Saúde do muni-
cípio de Candelária/RS.

 MÉTODO
Trata-se de um estudo retrospectivo, de natureza 

descritiva com delineamento transversal e abordagem 
quantitativa. A população foi constituída por uma 
amostra aleatória de idosos (≥60 anos de idade), 
residentes em Candelária, Rio Grande do Sul e que 
buscaram tratamento e cuidados de saúde nos serviços 
de saúde de Candelária-RS, durante o ano de 2015. A 
amostragem foi realizada de forma aleatória simples. O 
estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da instituição sob o protocolo nº 553501.

As informações relativas à pesquisa foram extra-
ídas dos prontuários eletrônicos dos idosos. A coleta 
dos dados ocorreu entre os meses de abril e maio de 
2016. Utilizou-se um formulário com questões sócio de-

mográficos, condições de saúde, perfil antropométrico. 
As seguintes variáveis foram analisadas: idade, gênero, 
escolaridade, peso, estatura, índice de massa corporal, 
comorbidades e estado nutricional. 

A variável dependente analisada foi o índice de 
massa corporal (IMC) calculado com base na divisão do 
peso corporal em quilogramas pela estatura em metro 
elevada ao quadrado (kg/m2). O estado nutricional dos 
idosos foi avaliado, segundo pontos de corte propostos 
pela Organização Pan-Americana da Saúde7: baixo peso 
(IMC<23kg/m2), peso normal (23<IMC<28kg/m2), pré-
-obesidade (28<IMC<30kg/m2) e obesidade (IMC>30kg/
m2). Os pacientes foram divididos em duas categorias: 
idosos (≥60 e <79 anos) e muito idosos (≥80 anos).

As variáveis independentes analisadas foram: ida-
de (60- 79 anos e 80 anos e mais), sexo (masculino, fe-
minino), escolaridade (analfabeto, 1º grau incompleto, 2º 
grau incompleto e 2 º grau completo), massa corporal (kg), 
estatura (m) e doenças instaladas. Estes obtidos a partir 
dos prontuários eletrônicos no banco de dados eletrônicos 
e analisados pela pesquisadora de forma a evitar vieses. 

Os dados secundários foram submetidos a testes 
estatísticos, sendo utilizado o programa SPSS versão 
20.0. Primeiramente, foi realizada análise descritiva pa-
ra caracterização da amostra, em seguida o teste T de 
Student foi empregado para verificar as diferenças en-
tre as variáveis e o teste não paramétrico qui-quadrado, 
tendo como variável dependente o estado nutricional e, 
como variáveis independentes, sexo, escolaridade e as 
condições de saúde dos idosos pesquisados. O nível de 
significância adotado para o estudo foi de 5%.

 RESULTADOS 
A amostra foi constituída por 247 idosos, sendo 

59,9% (n=148) do sexo feminino e 40,1% (n=99) do se-
xo masculino. Verificou-se que a média da idade ± desvio 
padrão foi de 75,25±6,426, sendo 75,33±6,63 anos para 
mulheres e 74,89±5,66 para homens. Quanto à escolari-
dade, verifica-se que 8,1% dos idosos que buscam aten-
dimento em saúde são analfabetos. Em relação às outras 
categorias analisadas, o primeiro grau incompleto aparece 
como a mais prevalente, correspondendo a 57,5%.

Os registros clínicos mais prevalentes identifi-
cados nos prontuários eletrônicos, considerando am-
bos os sexos, correspondem a HAS associada à DM 
(65,6%). No que se refere às morbidades com associa-
ção significativa de pré-obesidade, identificou-se que, 
dentre os idosos portadores de HAS, 55% estão com 
pré-obesidade (p=0,04). Em relação às doenças mais 
prevalentes o estudo revela que a HAS se mantém alta 
entre os dois sexos com altas taxas de pré-obesidade.

Em referência à escolaridade e o estado nutricio-
nal houve uma associação significativa (p=0,034). Em 
relação às medidas antropométricas observou-se que a 
média do peso foi de 74,21±15,47, sendo 75,33±6,632 
para mulheres e 74,50±17,25 para homens. Verificou-se 
uma prevalência significativa de obesidade (38,9%) e 
pré-obesidade (14,6%) entre os idosos avaliados. Em 
relação ao baixo peso houve uma prevalência maior no 
sexo masculino (18,2%) quando comparado ao sexo 
feminino (8,2%). Do mesmo modo em o estudo mostra 
uma prevalência maior de peso normal no sexo feminino 
em idades mais avançadas. 

Quando analisados em relação ao sexo houve uma 
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doenças do aparelho musculoesquelético (54,7%). Já 
no estudo de Silva et al.6 no que diz respeito à presença 
referida de agravos, encontrou-se 54,7% de HAS. 

Dessa forma, é possível considerar resultados que 
se assemelham aos encontrados neste estudo em rela-
ção às DCNT mais frequentes, pois em uma pesquisa 
apresentada por Cavalcanti et. al.,9 sobre a prevalência 
de doenças crônicas e estado nutricional em um grupo 
de idosos brasileiros, as patologias mais frequentes 
encontradas foram a HAS com 56,4%, e a DM, com 
20,5%, sendo o mesmo diagnóstico encontrado nos 
estudos de Bassler e Lei10 sendo HAS (59,8%) e DM 
(15,5%), e na pesquisa apresentada por Alves et al.,11 
onde a HAS foi a patologia crônica mais frequente com 
53,4% de acometimento em idosos.

Em relação ao estado nutricional, com base nas 
medidas antropométricas observou-se uma prevalência 
significativa de IMC pré-obesidade (29,17±5,77 Kg/
m²), porém não se constatou uma grande diferença en-
tre homens 51,1% (n=51) e mulheres 54,4% (n=81). O 
estudo aponta uma prevalência de 12% (n=)31 de baixo 
peso entre os idosos, sendo que 14,8% (n=4) em idosos 
longevos (> 80 anos) e 12,3% (n=27) entre 60 e 79 
anos, sem diferença significante entre as faixas etárias. 

De acordo com os dados levantados, em relação 
ao grupo geral de idosos, ou seja, de ambos os sexos, 
a pesquisa apresentada por Silva et al.6 também de-
monstrou que a maioria dos idosos possuía excesso de 
peso chegando a um percentual de 83,3%. Da mesma 
forma, a pesquisa apresentada por Scherer et al.12 sobre 
o estado nutricional e a prevalência de doenças crô-
nicas em idosos também constatou que o excesso de 
peso é maior nas mulheres idosas (62,5%) do que em 
homens idosos (60,3%) de acordo com o IMC, 53,6% 
dos idosos foram classificados com excesso de peso. 

Com relação ao baixo peso, o presente estudo 
constatou que houve uma prevalência maior no sexo 
masculino (18,2%) quando comparado ao sexo feminino 
(8,2%). Neste sentido, corrobora os resultados apresen-
tados na pesquisa de Nascimento et al.13 sobre estado 
nutricional e fatores associados em idosos de Viçosa/
MG, onde também foi encontrada uma prevalência de 

prevalência maior no sexo feminino de pré-obesidade 
e obesidade na faixa etária de 60 a 79 anos e no sexo 
masculino com idade maior ou igual a 80 anos. Quanto 
à análise estatística houve uma associação significativa 
entre o Índice de Massa Corporal e a idade dos idosos 
(p=0,00); não houve diferença entre os sexos em rela-
ção ao estado nutricional (p=0,17). No sexo feminino, o 
percentual de pré-obesidade foi de 54,4% (n=81) do to-
tal da amostra, com média de IMC 28,67±5,84 Kg/m². 
No masculino, o percentual de sobrepeso foi de 51,1% 
(n=51), com média de IMC 29,50±5,71 (Tabela 1).

Ao analisar os serviços de saúde, a unidade de 
saúde Marilene e a Unidade Básica Central possuem 
a maior prevalência de pré-obesidade e obesidade, 
seguidas das unidades Irene de Silva Oliveira e Rincão. 
Quanto à análise estatística não houve uma associação 
significativa em relação às faixas etárias as unidades e o 
estado nutricional da amostra estudada (p=0,97). Os da-
dos produzidos na rotina do Serviço de Saúde representam 
a população idosa do município e pode-se perceber, pelos 
resultados encontrados, a importância do monitoramento 
do estado nutricional deste grupo populacional.

DISCUSSÃO
O presente estudo teve sua amostra constituída 

por 89 % com idade entre 60- 79 anos e 11% com 
idade acima de 80 anos, prevalecendo o sexo feminino 
(59,9%). Esses aspectos encontrados no estudo vão ao 
encontro dos dados apresentados pelo IBGE8 em rela-
ção à população idosa no Brasil, que em 2015 atingiu 
11,47 % da população, sendo a maioria de mulheres 
com 6,54% contra 5,2% de homens. No Rio Grande 
do Sul, os idosos representam 15,63% da população 
do Estado, sendo também a maioria de mulheres com 
8,83% contra apenas 6,8% de homens.

As DCNT mais frequentes encontradas entre es-
ses idosos, em ambos os sexos, são a HAS (65,6%), 
HAS associada à DM e depressão (16,6%). No estudo 
de Vasconcelos et al.3 quanto às morbidades asso-
ciadas ao excesso de peso, houve predominância da 
HAS, 68,2%, seguida das dislipidemias (55,6%) e das 

Total

60-79
>80 
Total
Masculino
60-79
>80
Total
Feminino
60-79
>80
Tota
ESF
Irene 
Marilene
Rincão
Central
Total

Baixo peso
n (%)

27 (10,9)
4 (1,6)

31 (12,5)

16 (16,1)
2 (2,1)

18 (18,2)
		

9 (6,1)
4 (2,7)
13 (8,2)

	
5 (2)

3 (1,2)
11 (4,4)
12 (4,8)
31 (12,5)

Peso Normal
n (%)

79 (31,2)
6 (2,4)

83 (33,6)
	

19 (19,3)
2 (2,1)

21 (21,4)
	

20 (13,5)
2 (1,3)

23 (15,5)
	

12 (4,8)
10 (4)

37 (14,9)
27 (10,9)
86 (34,8)

Pré-obesidade 
n (%)

28 (11,3)
9 (3,6)

37 (14,9)
	

47 (48,1)
3 (3)

51 (51,1)
	

74 (49,5)
8 (5,2)

81 (54,7)
	

5 (2)
6 (2,4)
14 (5,7)
10 (4)

35 (14,2)

Obesidade n 
(%)

86 (34,8)
10 (4,1)

96 (38,9)
	

7 (7)
2 (2)

9 (9,1)
	

28 (18,9)
3 (2)

31 (20,9)
	

15 (6)
11 (4,4)

33 (13,3)
36 (14,5)
95 (38,9)

Total
n (%)

220 (89)
27 (11)

247 (100)
	

89 (36)
10 (4)

99 (40)
	

131 (53)
17 (6,9)

148 (59,9)
	

37 (14,9)
30 (12,2)
95 (38,5)
85 (34,3)
247 (100)

p*

0,09

0,01

0,01

0,97

Tabela 1 - Distribuição percentual de estados nutricionais, segundo idade, sexo e Unidades de Saúde de referência 
dos idosos do município de Candelária/RS.

* Teste qui-quadrado
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baixo peso significante maior entre os homens (18,2%) 
se comparada às mulheres (9,0%), do mesmo modo em 
que refere o índice de massa corporal diminui com a idade 
em ambos os sexos. França et al.4 detectou a condição 
nutricional de baixo peso segundo o IMC mais prevalente 
entre idosos do sexo masculino com idade mais avançada. 

O IMC é bastante utilizado em virtude de sua fácil 
aplicação e baixo custo, entretanto não reflete a redis-
tribuição regional de gordura, devendo ser associado a 
outros métodos de avaliação. O resultado de sobrepeso 
e obesidade torna-se preocupante devido a algumas 
doenças comumente serem potencializadas pela obesi-
dade, assumindo maior importância entre os indivíduos 
idosos, pois aumentam a morbi-mortalidade e diminuem 
a qualidade de vida dos idosos, causando um impacto 
sobre o sistema de saúde.14 

Os idosos requerem maiores demandas de assistên-
cia para o tratamento de doenças crônicas e deficiências, 
por apresentarem mais desigualdades em saúde, devido 
a circunstâncias sociais e econômicas determinadas por 
condições de vida e trabalho desiguais.15 Mediante a isso, 
a atenção à saúde dos idosos deve voltar-se para estraté-
gias de monitorização e de planejamento pelos serviços 
que atendem esta população, a fim de prevenir ou atenuar 
os riscos relativos aos problemas emocionais, físicos e 
funcionais e possibilitar uma vida mais saudável.16 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A realização deste estudo permitiu evidenciar 

o perfil do estado nutricional de uma população ido-
sa atendida pela atenção básica de um município de 
pequeno porte. Apontou a predominância do sexo 
feminino na amostra e prevalência do sexo feminino 
com pré-obesidade e obesidade na faixa etária de 60 
a 79 anos e no sexo masculino com idade maior ou 
igual a 80 anos. Verificou-se forte associação entre o 
estado nutricional determinado pelo IMC à HAS e a baixa 
escolaridade. Os dados relativos ao IMC revelaram altos 
percentuais de excesso de peso, o que suscita a neces-
sidade de outros métodos complementares de avaliação, 
para identificação mais precisa dos fatores de risco e dos 
agravantes que se associam as patologias encontradas. 

Dessa maneira, considerando-se a complexidade 
da influência desses fatores, se faz necessário o esta-
belecimento de práticas de monitoramento e o planeja-
mento de intervenções mais direcionadas às necessi-
dades dessa população. Tal fato sugere a necessidade 
de uma vigilância em saúde e nutrição na rotina dos 
serviços a fim de garantir uma melhora na qualidade de 
vida desses idosos. 
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RESUMO
Objetivo: O objetivo deste trabalho foi verificar o 

estado nutricional materno pelo índice de massa cor-
poral pré e gestacional, em relação ao peso ao nascer 
do bebê, durante a assistência do pré-natal. Estudo 
epidemiológico de corte transversal no município de 
Candelária - RS, no ano de 2016. Método: a amostra foi 
composta por 169 puérperas atendidas em uma unidade 
básica de saúde. O estado nutricional foi determinado 
pelo índice de massa corporal (IMC), para a idade ges-
tacional. A classificação do peso ao nascer foi realizada 
segundo a Organização Mundial da Saúde: baixo peso 
(<2.500g), peso insuficiente (2500-2.999g), peso ade-
quado (3.000-3.999g) e excesso de peso (>4.000g). 
As associações entre as variáveis da gestante (IMC e 
ganho de peso) e do RN (peso ao nascer) foram verifi-
cadas pelo Teste Qui-Quadrado e os valores de p<0,05 
foram considerados como estatisticamente significan-
tes. Resultados: O estado nutricional pré-gestacional foi 
de 1,8% baixo peso, 47,3% adequado e 50,9% excesso 
de peso; o estado nutricional gestacional foi de 13,6% 
baixo peso, 36,7% adequado e 49,7% acima do peso. 
Quanto à classificação do peso ao nascer, a maioria 
das crianças teve peso adequado 62,7%; 33,1% com 
baixo peso e 4,1% excesso de peso. Houve associação 
estatisticamente significante entre o estado nutricional 
inicial e final da gestação (p=0,001), e o peso ao nascer 
(p=0,028). Considerações finais: Os resultados obtidos 
pela pesquisa evidenciam a associação positiva entre 
o estado nutricional da gestante avaliado IMC pré-
-gestacional, gestacional e o ganho de peso apontados 
pelo índice relacionados ao peso dos recém-nascidos. 

Palavras-chave: Estado Nutricional; Gestação; 
Recém-nascido.

ABSTRACT
Objective: the objective of this study was to eva-

luate the baby maternal nutritional status and the pre 
pregnancy body mass index in relation to birth weight, 
during prenatal care. Method: this is an epidemiological 
cross-sectional study in the municipality of Candelaria 
- RS, in the year 2016. The sample consisted of 169 
mothers attended at a basic health unit. Nutritional 
status was determined by body mass index (BMI) 
for gestational age. The weight classification at birth 
was performed according to the World Health Orga-
nization: low birth weight (< 2,500 g), underweight 
(2,500 - 2,999 g), normal weight (3,000 – 3,999 g) 
and overweight (> 4,000 g). Associations between 
variables of pregnant (BMI and weight gain) and infants 
(birth weight) were verified by chi-square test and the 
values of p < 0.05 were considered statistically sig-
nificant. Results: the pre-gestational nutritional status 
was 1.8% underweight, 47.3% suitable and 50.9% 
overweight; gestational nutritional status was 13.6% 
underweight, 36.7% adequate, and 49.7% overweight. 
Regarding the classification of birth weight, most chil-
dren had adequate weight 62.7%; 33.1% underweight 
and 4.1% overweight. There was a statistically signi-
ficant association between baseline nutritional status 
and end of gestation (p = 0.001) and birth weight (p = 
0.028). Closing remarks: the results obtained from the 
survey show a positive association between the nutri-
tional status of pregnant women reported pre-pregnancy, 
pregnancy and weight gain indicated by the index related 
to the weight of newborns.

Keywords: Nutritional Status; Gestation; Newborn.
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INTRODUÇÃO
O ganho de peso ponderal fetal, assim como o 

estado nutricional materno e a adequação da assistên-
cia pré-natal, vem sendo abordados em vários estudos 
epidemiológicos, não só pela prevalência de intercor-
rências, mas sim pela importância da segurança gesta-
cional.1 Entretanto, os índices de inadequação ponderal 
estão caracterizados pela desnutrição materna, em que 
ocorre a desnutrição energético-proteico, uma vez que 
o período gestacional é uma fase em que as necessida-
des nutricionais estão elevadas, decorrentes de ajustes 
fisiológicos e do processo de distribuição dos nutrientes 
para o crescimento fetal.² 

A acuidade do pré-natal e o ganho do peso pré-
-gestacional, podem intervir ao longo do desenvolvi-
mento fetal infantil.3 Dentre as intercorrências assisti-
das com o ganho de peso inadequado, a prematuridade 
fator considerado como o contribuinte para a alta taxa 
de mortalidade neonatal, e o risco de macrossomia fetal 
de recém-nascidos, associado às mães que apresentam 
sobrepeso e obesidade, acrescidos de alterações meta-
bólicas e ao desenvolvimento neurológico diminuído.3 
Portanto, o controle desta relação, têm proeminência 
à saúde pública, podendo ser diagnosticados e contro-
lados por meio de assistência do pré-natal adequada, 
sendo indispensáveis à avaliação do estado nutricional 
e o ganho de peso gestacional.4 

O avanço da obesidade, tem despertado interesse 
de saúde pública, onde o aumento da incidência durante 
o período da gestação acarreta em riscos, repercussões 
futuras materno-infantil. Estudos apontam como causa 
da obesidade, o ganho de peso ponderal excessivo, 
contudo a macrossomia fetal, baixo peso ao nascer o 
principal determinante da mortalidade infantil, hemorra-
gias entre outros.5 

Todavia, realces científicos visam a adequação do 
estado nutricional materno como um fator modificável 
a intervenções nutricionais. Segundo o Institute of Me-
dicine,6 o ganho de peso para mulheres com sobrepeso é 
de: 7 a 11,5kg e, 5 a 9kg com obesidade sem aumentar o 
tecido adiposo materno, assegurando que para mulheres 
eutróficas, associado ao excelente resultado, o ganho de 
peso pode variar de 11 a 16kg, durante a gestação.6

A média do ganho ponderal materno, fica estabe-
lecida em 12kg; assim torna-se indispensável o controle 
de ganho de peso, durante a gestação, relacionado ao 
peso pré gestacional. Sendo assim, mostram que a 
relação do ganho adequado materno, se correlacionam 
aos resultados fetais, satisfatórios.7 Sendo reconhecido 
como um método indispensável na avaliação de ganho 
de peso, utilizado como determinante, o índice de mas-
sa corporal (IMC) pré-gestacional, recomenda o ganho 
de peso adequado durante a gestação.8

O crescimento fetal, bem como o peso ao nascer 
sofrem contudo modificações genéticas e vários fatores 
reguladores e moduladores que estão inter-relacionados 
pelas condições sociais e ambientais, nas quais a mãe 
está exposta. A qualidade de atenção que a gestante 
recebe durante este período, considerando o seu estado 
nutricional,  visa diminuir os fatores de risco e manter o 
bem estar da mãe e do bebê.9

Dentro da preocupação em adequar a nutrição e 
crescimento desde a vida intrauterina, para o conforto e 

bem estar materno e infantil, a assistência pré-natal deve 
propiciar o diagnóstico nutricional precoce e promover 
a correção nutricional, bem como evitar os desvios do 
crescimento fetal.10 

 

MATERIAIS E MÉTODO
Estudo epidemiológico de corte transversal, envol-

vendo gestantes que tiveram controle pré-natal e parto 
no município de Candelária - RS, no período de janeiro a 
abril de 2016. A abordagem metodológica adotada para 
a realização desta pesquisa foi quantitativa, descritiva 
com análise documental.  

Foram envolvidas todas gestantes (169) e recém-
-nascidos cadastrados no Sistema de Informação do 
Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento 
(SISPRENATAL), no período de janeiro a abril do ano de 
2016. A coleta de dados foi realizada por meio da busca 
no sistema SISPRENATAL, da Secretaria Municipal de 
Saúde do município e foram utilizadas informações das 
bases de dados vitais do Ministério da Saúde do Sis-
tema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) 
referente os anos de 2015 e 2016. 

As variáveis do perfil materno utilizadas foram: 
idade, idade gestacional, peso pré gestacional (kg), 
peso atual (kg): aferido na consulta do pré-natal, al-
tura. As análises: índice de massa corpórea (IMC) pré 
gestacional (kg/m2), como variável classificatória dos 4 
grupos de estudo: gestantes desnutridas, eutróficas, 
sobrepeso e obesas, unificando, neste estudo, sobrepe-
so e obesidade em excesso de peso.

Dos recém-nascidos, foram estudadas as seguin-
tes variáveis: idade gestacional (IG) em semanas ≥ 37 
semanas, não relacionando os nascidos com prematu-
ridade; sexo; peso ao nascer sendo classificados como 
baixo peso, o recém-nascido com peso de nascimento 
menor que 2500 gramas e macrossômico aquele com 
peso ao nascer de 4000 gramas ou mais. O peso ao 
nascer foi classificado segundo os critérios da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS)3 em: baixo peso (RN 
com peso entre 2.500 e 2.999 g), peso adequado (RN 
com peso entre 3.000 e 3.999 g) e excesso de peso ou 
macrossomia (RN com 4.000 g ou mais).

Os dados foram analisados em distribuição contí-
nua ou discreta. A análise descritiva dos dados incluiu 
a média, o desvio padrão e a variação. A associação 
entre as variáveis maternas (IMC pré-gestacional, e pe-
so gestacional) e o peso do RN foi analisada pelo teste 
de correlação de Pearson e Chi-Square.

 O teste t pareado foi utilizado para analises da 
média do IMC, ganho de peso ponderal e peso ao nas-
cer, entre os grupos. Os dados obtidos foram analisados 
pelo software estatístico Statistic 19.0, o nível de signi-
ficância foi de 5% (p<0,05).

Foi solicitada autorização para a realização do es-
tudo à Secretaria de Saúde do Município de Candelária, 
RS cujo, projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética da 
Universidade de Santa Cruz do Sul UNISC, protocolado 
sob o nº 54301715.6.0000.5343. 

RESULTADOS 
Das 169 mulheres avaliadas, 59,2% realizaram o 
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O estudo evidenciou uma associação signifi-
cante entre o estado nutricional materno e o peso do 
recém-nascido (p=0,007) (Figura 2). Houve associação 
estatisticamente entre o estado nutricional ao início 
(p=0,001) e ao final da gestação (p=0,001) com o peso 
ao nascer, bem como o peso inicial e final materno com 
o peso ao nascer (p=0,028).

pré-natal, no posto central do município e 40,8% nas 
estratégias da saúde da família localizadas nos bairros. 
A idade das entrevistadas variou de 15 a 44 anos, com 
uma média de 25,70±6,73 anos e a altura média foi 
de 1,58±0,07. A idade gestacional variou de 23 a 40 
semanas, sendo a média de 31,13±8,06. Constituindo 
70,2% (n=118) das gestantes acompanhadas no tercei-
ro trimestre, 28% (n=47) no segundo trimestre e 1,8% 
(n=3) no primeiro trimestre. 

A análise do estado nutricional materno, diferiu 
significativamente entre os grupos (p< 0,002). No perí-
odo pré gestacional o estado nutricional apontou exces-
so de peso 50,9% seguido de eutrofia em 47,3%. Já, no 
período da gestação, o estudo evidencia um incremento 
no baixo peso 13,6% e uma redução na eutrofia 36,7% 
e excesso de peso 49,7% (Tabela 1).  

A correlação do período pré-gestacional de peso 
(65,53kg) e gestacional (72,68kg) manteve a probabili-
dade de significância em (p<0,0001) (Figura 1).

Variáveis

Baixo peso
Eutrófico
Excesso de Peso
Total

Frequência
3
80
86
169

Percentual (%)
1,8
47,3
50,9
100,0

IMC pré gestacional
Frequência

23
62
84
169

Percentual (%)
13,6
36,7
49,7
100,0

IMC pré gestacional

Tabela 1 - Evolução do estado nutricional das gestantes. Candelária - RS, Brasil, 2016.

Teste Pearson Chi-Square < 0,000.

Variável

IMC Pre Gestacional
     Baixo peso
     Eutrófico
     Excesso de Peso
     Total
IMC Gestação
     Baixo peso
     Eutrófico
     Excesso de Peso
     Total

Peso ao nascer
< 2.999 g

Número
0
31
25
56

Número
13
21
22
56

Peso ao nascer
>2.999 g <3.999

Número
3
47
56
106

Número
10
37
59
106

Peso ao nascer
>3.999
Número

0
2
5
7

Número
0
4
3
7

Total

Número
3
80
86
169

Número
23
62 
84
169

p

0,050

0,037

Tabela 2 - Perfil gestacional associado a dados dos recém-nascidos do município de Candelária, RS, 2016.

Teste Pearson Chi-Square e < 0,050

Fgura 1 - Descrição da correlação de peso pré-ges-
tacional e gestacional das gestantes do município de 
Candelária, 2016. 

Fgura 2 - Descrição do peso gestacional e peso ao nas-
cer dos bebês do município de Candelária, RS, 2016.

Quanto ao estado nutricional dos neonatos, 56,8% 
(n=96) eram do sexo feminino; 43,2% (n=73) do sexo 
masculino, sendo assim 36,69% obtiveram o peso ao 
nascer adequado, 13,60% baixo peso e 49,71% excesso 
de peso. A incidência de recém-nascidos de baixo peso 
(< 2.999 g) com o índice de massa corporal, durante a 
gestação foi de 33,1%, assim distribuídas: 23,21% das 
gestantes com baixo peso; 37,5% eutróficas; 39,29% 
com excesso de peso (Tabela 2).
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e a criança. Ressalta-se que na amostra estudada, os 
índices apontam em grandes proporções o estado nu-
tricional da mãe, em relação ao peso do bebê, em que 
os índices mostram que em gestantes eutróficas e com 
o excesso de peso interferem no peso do bebê ao nas-
cer, em >2,999g; consequentemente em bebês com 
macrossomia apontam que, 4,1% das crianças apresen-
taram macrossomia, enquanto que para Carvalhaes et 
al.,14 a prevalência na população estudada foi de 5,1%. 

No entanto, apesar de possuir uma população 
com características semelhantes às populações dos 
estudos mencionados, existem fatores que fazem com 
que essa amostra possua um perfil nutricional distinto 
das demais; este que, caracteriza um maior número 
de gestantes com baixo peso, durante a gestação, em 
relação ao IMC pré-gestacional. Encontra-se ainda, 
elevada a taxa de excesso de peso; o que poderia ser 
explicado pelo estado nutricional pré-gestacional, em 
que iniciaram eutróficas, partindo ao excesso de peso, 
no período da gestação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados obtidos pela pesquisa na rede pú-

blica de saúde, evidenciam que o estado nutricional da 
mãe, avaliado pelo IMC pré-gestacional, gestacional 
e o ganho de peso gestacional apontado pelo índice, 
influenciam o peso e o estado nutricional dos recém-
-nascidos. A maioria das puérperas apresentou um perfil 
gestacional inadequado nos dois períodos da pesquisa, 
sendo que, no período gestacional, o estudo revela altos 
índices de desnutrição e manutenção do peso. 

Estes dados são achados importantes, salvo que é 
plausível aprimorarmos o perfil gestacional por sequen-
cia o estado nutricional do recém-nascidos com a assis-
tência pré-natal adequada, envolvendo uma equipe mul-
tidisciplinar, tornando-se indispensável a implantação 
de ações efetivas para a promoção e o monitoramento 
do estado nutricional adequado, em início do pré-natal.
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A Macrossomia (peso ao nascer ≥ 4000g) ocor-
reu em 4,14% da amostra estudada (n=07), com a 
seguinte distribuição: excesso de peso 6%, e  6,45% 
em gestantes eutróficas.

DISCUSSÃO
O ganho de peso materno, quando controlado du-

rante a assistência pré-natal, possibilita a recuperação 
das gestantes desnutridas e a redução considerável do 
risco de nascimento de crianças com baixo peso.

A identificação do estado nutricional das gestan-
tes é bastante útil para ressaltar aspectos da saúde 
materno-infantil do município e possibilitar a elaboração 
das políticas de prevenção e programas de saúde mais 
eficazes, apontando à sensibilização para os efeitos 
nocivos de um estado nutricional inadequado na saúde 
da mãe e do bebê.

Em relação à caracterização da amostra, o presen-
te estudo revelou que a idade das gestantes variou entre 
15 e 44 anos, com uma média de 25,7 anos (DP±6,73), 
enquanto que o estudo de Cecatti et al.,11 realizado com 
338 gestantes na cidade de Portugal tiveram idades 
compreendidas entre 15 e 39 anos, sendo a média 
de 29,0 anos (DP±5,2) e o peso do recém-nascido 
<2500g em 16,0%  e >4000g, permanecendo em 
3% da população estudada, contudo esse estudo de-
monstrou que no município de Candelária - RS, ocorreu 
33,13% de recém-nascidos com baixo peso e 4,14% 
com macrossomia. 

Sendo assim, analisa-se que, quanto à idade da 
mãe e ao estado nutricional pré e gestacional, a mor-
bidade perinatal relaciona-se ao baixo peso ao nascer 
e a prematuridade, uma vez que estes desvios podem 
ser controlados mediante uma identificação do início de 
gestação e a uma assistência de pré-natal adequada.12

Sobre o estado nutricional inicial das gestantes, 
o presente estudo evidenciou uma prevalência de ex-
cesso de peso 49,7% (n=84), comparado ao estudo 
de Melo  et al.,1 em índice diminuído de 27% de 115 
gestantes atendidas pelo Programa de Saúde da Família 
do município de Campina Grande, PB. Notou-se que a 
prevalência de desnutrição foi de 13,6%, menor do que 
a localizada por Melo et al.,1 com 23%.

Em relação ao estado nutricional, durante a gesta-
ção, constatamos que houve um aumento de 11,8% no 
número de gestantes com baixo peso, ou seja, o número 
de gestantes com baixo peso comparado com o estado 
nutricional inicial dobrou, enquanto que em relação ao 
ganho de peso excessivo, foi verificado que o índice de 
gestantes com sobrepeso e obesidade diminuíram cerca 
de 1,2%, em um estudo realizado no Sul do Brasil por 
Drehmer et al.13 

As mulheres identificadas, com baixo peso no IMC 
pré-gestacional, tiveram o ganho de peso insuficiente e 
mulheres com peso adequado ou sobrepeso em maior 
proporção ao ganho de peso excessivo, ocorreram em 
66,2%. Contudo, em controversas no município de 
Candelária - RS, houve maior incidência ao aumento do 
índice de baixo peso nas gestantes do excesso de peso 
isso quando comparado com estado nutricional inicial.

Entretanto, as análises dos resultados indicam que 
a obesidade gestacional apresenta riscos para a mãe 
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RESUMO
Objetivo: este estudo tem por finalidade expli-

citar as ações da fisioterapia nas escolas, analisando 
alguns dos dados coletados durante uma das práticas 
da disciplina, em escola privada do município de Santa 
Cruz do Sul-RS. Método: estudo de caráter descritivo, 
foi composto por 206 estudantes, com idades entre 6 
e 10 anos, de ambos os sexos, sendo alunos do 1° 
ao 4º ano do Ensino Fundamental, distribuídos em 11 
turmas, de uma escola privada. A abordagem consistiu 
na “Educação Postural” no ambiente escolar e nas ativi-
dades de vida diárias, aplicação de um questionário de 
múltipla escolha que englobava a avaliação do aspecto 
biopsicossocial do aluno. Foi feita a avaliação postural 
estática, assim como da postura de cada escolar frente 
ao mobiliário em sala de aula, através de análise ob-
servacional individual, sendo realizada a pesagem dos 
alunos, das mochilas e o ajuste das mesmas também foi 
realizada. Resultados: a amostra foi composta por 206 
estudantes do 1º ao 4º ano do Ensino Fundamental. 
com idade entre seis e 10 anos, de ambos os sexos. Os 
achados provenientes do questionário nos forneceram 
informações acerca da realidade de vida de cada aluno 
avaliado. Em relação às avaliações posturais realizadas, 
foram evidenciados quatro casos de escoliose em “C” 
na coluna lombar e um em "S”, já na coluna torácica 
foram encontrados sete casos de escoliose em “C”. O 
mobiliário se mostrou inadequado para a maioria dos 
estudantes e em relação ao peso das mochilas, 148 de-
las estavam acima dos 10% do peso corporal do aluno. 
Considerações finais: existe um vasto campo de atua-
ção para a Fisioterapia Preventiva, dentre eles, a avalia-
ção e intervenção na saúde na escola. As metodologias 
utilizadas na disciplina para esta prática possibilitaram o 

aprendizado e a [re] significação da prevenção na Fisiote-
rapia, uma profissão fortemente enraizada na reabilitação.

Palavras-chave: Saúde Escolar; Fisioterapia; Pro-
moção da Saúde; Educação em Saúde.

ABSTRACT
Objective: the aim of this study was to explicit 

the physiotherapy actions in schools, analyzing some 
of the data collected during one of the practical classes 
of the discipline in a private school set in Santa Cruz 
do Sul-RS. Method: descriptive study whose sample 
was composed by 206 students from 11 classes from 
elementary school, all of them from the same private 
school. The approach consisted of "Postural education" 
at school and in daily life activities, application of a mul-
tiple choice questionnaire that assessed the biopsycho-
social aspects of the schoolchild. We also assessed the 
static posture and the posture of each student using the 
furniture in the classroom through individual observatio-
nal analysis. The weighing of students, backpacks and 
their adjusting was also performed. Results: the sample 
consisted of 206 students, aged six to 10 years, of both 
genders, from 1st to 4th grade of elementary school. 
The findings from the questionnaire provided us with 
information about the quality of life of each student as-
sessed. In the postural evaluations we found four cases 
of scoliosis in "C" in the lumbar spine and one in "S", 
as in the thoracic spine we have found seven cases of 
scoliosis in "C". The furnishings showed inadequate for 
most students and regarding the weight of backpacks, 
148 of them were above 10% of the body weight of the 
student. Closing remarks: there is a vast field of action 
for Preventive Physiotherapy, including the assessment 
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and intervention in health at school. The methodologies 
used in practice of the discipline enabled the learning 
and the [re] significance of prevention in physiotherapy, 
a profession deeply rooted in rehabilitation.

Keywords: School Health; Physiotherapy; Health 
Promotion; Health Education.

INTRODUÇÃO
A escola é um importante local para o encontro 

entre saúde e educação, proporcionando diversas 
possibilidades de ações de cuidado e prevenção como: 
ações de diagnóstico clínico e/ou social, estratégias de 
triagem e/ou encaminhamento aos serviços de saúde, 
especializados ou de atenção básica, além de ativida-
des de educação em saúde e promoção da saúde que 
podem ser amplamente realizadas.1

Os primeiros anos de vida escolar são fundamen-
tais para agregar e automatizar bons hábitos, dentre 
eles os posturais, sendo de grande importância a esti-
mulação e execução adequadas das atividades de vida 
diária, visando a promoção da saúde cinético-funcional 
dos escolares.2 A atuação em todos os níveis de aten-
ção em saúde, como em programas de prevenção, pro-
moção, manutenção, proteção e recuperação da saúde 
está entre as competências e habilidades na formação 
do Fisioterapeuta.3

A fisioterapia, em ambiente escolar, vem atuando 
de maneira preventiva, através da educação em saúde, 
com o foco nos hábitos posturais. Os programas propos-
tos para tal população demonstram estar repercutindo 
positivamente nas práticas de vida diária dos mesmos.4-6

A disciplina de Fisioterapia Preventiva na Comuni-
dade II do Curso de Fisioterapia na Universidade de San-
ta Cruz do Sul tem como objetivo despertar e estimular a 
importância da prevenção, proporcionando ao discente, 
uma atuação fisioterápica preventiva nos diferentes locais 
da comunidade em que está inserido, capacitando o aluno 
a identificação e aplicação de métodos fisioterápicos pre-
ventivos mais adequados na comunidade. 

Este estudo objetivou explicitar as ações da fisio-
terapia nas escolas, analisando alguns dos dados cole-
tados, durante uma das práticas da disciplina em uma 
escola privada do município de Santa Cruz do Sul-RS.

MÉTODO
O estudo de caráter descritivo, foi composto por 

206 estudantes, com idades entre 6 e 10 anos, de am-
bos os sexos, sendo alunos do 1° ao 4º ano do Ensino 
Fundamental, distribuídos em 11 turmas, de uma escola 
privada. Tal atividade consistiu em atividade integrante da 
disciplina de Fisioterapia Preventiva na Comunidade II.

Através das aulas práticas da disciplina de Fisio-
terapia Preventiva na Comunidade II, acadêmicos e 
docente estiveram em escolas públicas e privadas da 
cidade de Santa Cruz do Sul, sendo este um estudo 
descritivo, cuja amostra foi composta por escolares dis-
tribuídos em 11 turmas do Ensino Fundamental, todos 
de uma mesma escola privada.  Todos os alunos que 
compareceram à aula foram avaliados, não havendo 

critérios específicos de inclusão ou exclusão, pois a ida 
à escola foi de caráter investigativo e preventivo. Todos 
os procedimentos foram realizados no mesmo dia.

A primeira ação, diretamente com os escolares, 
foi o uso de diferentes estratégias com o intuito de 
promover a “Educação Postural” no ambiente escolar 
e nas atividades de vida diárias. Dentre as estratégias 
utilizadas destacamos: a palestra interativa, uso de 
jogos de fixação/memória, elaboração de cartazes, 
distribuição de folders, cruzadinhas, jogo de tabuleiro, 
entre outras. Em seguida, foi aplicado um questionário 
de múltipla escolha que englobou a avaliação do as-
pecto biopsicossocial do aluno. Dando continuidade à 
intervenção foi realizada a avaliação postural estática, 
a postura de cada escolar frente ao mobiliário em sala 
de aula, através de análise observacional individual bem 
como foi realizada a pesagem dos alunos, das mochilas 
e o ajuste das mesmas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Observou-se, de modo bastante positivo, a intera-

ção e interesse dos escolares, durante a realização das 
diferentes estratégias de Educação Postural, cujo relato 
de experiência evidenciou a importância desta ação. 

Borba e Melo7 propõem trabalhar com os escola-
res de forma lúdica, por meio de jogos e brincadeiras 
como forma de estimular a imaginação e o raciocínio, 
possibilitando o desenvolvimento da curiosidade, 
criatividade e autonomia. Estas estratégias promovem 
o desenvolvimento intelectual, agindo diretamente na 
psicomotricidade e no raciocínio da criança, garantindo 
a construção e aquisição de conhecimentos. Já Cardo-
so et al.8 comparou a efetividade de histórias em qua-
drinhos e do teatro de fantoches na aprendizagem de 
hábitos posturais em escolares. Na avaliação, após dois 
meses da intervenção educativa, constatou-se que as 
duas formas são efetivas para ensinar e fixar conceitos 
sobre os hábitos posturais corretos. Conforme expla-
nado na metodologia deste trabalho, muitas destas es-
tratégias/ações, citadas pelos autores, foram efetivadas 
na escola, pois através do brincar, compartilhamos o 
conhecimento teórico aos educandos.

O questionário biopsicossocial, construído pelos 
alunos da disciplina, foi respondido a partir dos alunos 
do 2º ano, com auxílio dos acadêmicos da Fisioterapia, 
totalizando a análise de 150 estudantes, justificando a 
importância de se investigar aspectos biopsicossociais 
mencionamos Suls e Rothman9 que afirmam que é 
fundamental que o modelo biopsicossocial contemple 
os aspectos biológicos, psicológicos, sociais e culturais 
dos alunos. Outro estudo, proposto por Ferrari et al.10 
através de um projeto de educação de adolescentes para 
a promoção da saúde e prevenção de doenças, utilizou o 
diagnóstico biopsicossocial em alunos de 14 a 19 anos, 
descobrindo-se que, dentre outros aspectos, estes alunos 
possuíam alimentação inadequada, baixa autoestima, 
sedentarismo e que utilizavam tabaco, álcool e outras 
drogas. Nosso questionário abrangeu os quatro aspectos 
supramencionados, com o propósito de identificar o cená-
rio em que se encontram os educandos avaliados.

O questionário utilizado no presente estudo avaliou 
o deslocamento até a escola, em que 93,19% chegam 
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mentando a pressão no disco intervertebral, enquanto 
que mesas muito altas ou cadeiras muito baixas levam 
a um deslocamento lateral dos braços, movimentando o 
centro de massa lateralmente.15 

Tanto o mobiliário inadequado quanto à estatura 
do estudante e a má postura dos mesmos, mantida 
durante o turno escolar, são fatores geradores de dor, 
relação também encontrada neste estudo. Uma solicita-
ção dos alunos entrevistados foi a aquisição de cadeiras 
estofadas, para oferecer maior conforto e a melhoria da 
altura das cadeiras, conforme estatura.

Meireles et al.,16 ao observarem a influência de 
dois modelos diferentes de carteiras escolares na pos-
tura de alunos da rede pública da cidade de Cajazeiras, 
constatou que os dois modelos de assentos adotados 
pelas instituições têm sido comprometedores à saúde 
do estudante, pois foi alta a prevalência de alterações 
posturais frente ao mobiliário, mais de 90% dos escola-
res apresentou desvios.

Pouco mais da metade dos alunos (51,94%) faz 
uso de mochila de duas alças; a maioria deles relata 
que apenas  leva para a escola o material realmente ne-
cessário (68,05%) e 47,08% relata que não considera 
sua mochila pesada. Mesmo com a falta de um valor de 
referência exato para o peso das mochilas escolares, a 
grande parte dos profissionais consente que elas não 
devem exceder 10% da massa corporal do aluno.17 De 
um total de 206 mochilas pesadas, 148 delas esta-
vam acima dos 10% recomendados, o que equivale a 
71,84% da população escolar avaliada.

No momento da pesagem, todos os alunos foram 
orientados em relação ao modo correto de usar a sua 
mochila. O ideal é que as mochilas escolares possuam 
duas tiras largas e acolchoadas para os ombros, acol-
choamento posterior e cinto abdominal, regulada para 
que fique na altura da cintura, terminando no início 
da região glútea. No caso das mochilas de rodinha, a 
alça do carrinho deve estar a uma altura apropriada ao 
tronco ereto ao puxá-la. A respeito da organização dos 
materiais dentro das mochilas, orientamos para que 
os materiais mais pesados devem ser colocados mais 
próximos das costas, concentrando os objetos mais 
pesados no centro das mesmas.18

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Existe um vasto campo de atuação para a Fisiote-

rapia Preventiva, dentre eles a avaliação e intervenção 
na saúde na escola tendo o presente estudo avaliado 
os escolares. Durante a prática, após transposto e 
compartilhado o conteúdo, prioritariamente, referente 
à Educação Postural de forma lúdica e de acordo com 
a faixa etária, produzindo um retorno positivo através 
da receptividade e curiosidade manifestada durante 
as atividades. De qualquer modo, ficaram evidentes 
os problemas encontrados no ambiente escolar, que 
podem trazer uma série de problemas de saúde. As 
metodologias utilizadas na disciplina para esta prática 
possibilitaram o aprendizado e a [re] significação da 
prevenção na Fisioterapia, uma profissão fortemente 
enraizada na reabilitação.  

ao seu destino via ônibus/van/carro; quanto à alimen-
tação 98,65% se alimentam antes de irem à escola; 
46,97% dos estudantes dormem em torno de 9 a 10 
horas; 51,33% dos alunos já tiveram alguma orientação 
postural; 34,4% já fizeram algum tratamento médico 
ou fisioterapêutico. Quanto à presença de dor ou des-
conforto físico, 62,41% assinalou a opção “às vezes”, 
sendo a região da coluna lombar a mais mencionada. 
Os indivíduos apresentaram preferência para dormir 
em decúbito lateral. Na questão referente a gostar de 
ir para a escola, 97,35% assinalaram que “sim”; sobre 
o tipo de atividade extracurricular mais praticada, os 
alunos responderam assinalando mais de uma opção, 
resultando nas seguintes respostas: 57 alunos (28%) 
“computador/videogame/televisão”, 85 alunos (41%) 
“prática de esportes” e 46 (22%) a opção “outros”.

Santos,12 ao investigar a prevalência de dor na 
coluna e a associação desta com os hábitos posturais 
de vida diária em escolares do Ensino Fundamental 
II, na cidade de Campina Grande-PB constatou que a 
prevalência de dor na coluna foi de 49,5%, sendo a 
região torácica a mais acometida (19,4%), dados que 
corroboram, parcialmente, com o presente trabalho. Já, 
Lemos et al.11 avaliou a ocorrência de dor lombar e fato-
res associados em estudantes de 7 a 17 anos, e assim 
como realizado durante nossa prática, sua intervenção 
foi feita em uma escola privada e a avaliação da dor foi 
avaliada através de questionário.

Quanto às avaliações estáticas da postura, foram 
avaliados 82 escolares, tendo sido observado anterio-
rização de ombro em 46,34% dos casos e o valgo de 
joelho em 28,04%. Espandar et al.13 em seu artigo de 
revisão observou que o joelho varo e o joelho valgo são 
deformidades angulares comuns durante a infância, 
mas geralmente trazem preocupações para os pais. 
Essas deformidades de natureza benigna representam 
variações normais do crescimento e desenvolvimento 
da criança, não necessitando de tratamento, apenas 
observação por parte dos profissionais da saúde.

Dentre os alunos avaliados foram encontrados 
quatro casos de escoliose em “C” na coluna lombar e 
um em “S”, já na coluna torácica, foram encontrados 
sete casos de escoliose em “C”. Badaró et al.14 ressal-
tam que existe uma grande diferença na prevalência da 
escoliose devido à variabilidade dos critérios utilizados 
para o seu diagnóstico. Acredita-se que isso se deve ao 
fato de haver uma falta de critérios para diferenciar atitude 
escoliótica, escoliose postural e escoliose estrutural. Co-
mo a intervenção na escola foi pontual, não foi realizado 
estudo para diferenciar as curvaturas encontradas.

Sobre a avaliação do estudante no mobiliário, 37 
deles não conseguiam manter a coluna alinhada ao 
encosto da cadeira, como também manter os ante pés 
apoiados no chão. A maioria deles (78,04%) não conse-
guiam manter os pés com toda a planta apoiada no chão 
quando solicitado para sentarem corretamente, sendo fa-
tores que predispõe a ocorrência de alterações posturais. 

O uso contínuo de mesas e cadeiras inadequadas 
por escolares favorece a má postura, pela falta de apoio 
lombar e apoio para os pés. Mesas muito baixas ou 
cadeiras altas demais, levam a uma inclinação anterior 
da cabeça e do tronco para a execução das tarefas, au-
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RESUMO
Objetivo: descrever as ações de promoção da saúde 

(PS) no ambiente escolar e as dificuldades que permeiam 
estas ações. Método: trata-se de uma revisão bibliográ-
fica de caráter descritivo em publicações disponíveis na 
literatura científica sobre o tema, sem restrição de data. 
Utilizou-se pesquisa em sistemas de busca na internet, co-
mo o a Biblioteca Virtual em Saúde, com fontes indexadas 
nas bases de dados SciELO, LILACS, PubMed. Adotaram-
-se os descritores: Escolas Promotoras de Saúde, Saúde 
escolar, PS, em português e Health Promoting Schools, 
School health, Health promotion em inglês. Os artigos 
foram selecionados pelos títulos e resumos, após, li-
dos na íntegra e incluídos os com informações sobre 
o tema. Foram elaboradas categorias temáticas para a 
discussão dos dados encontrados, articulando-os com 
referenciais teóricos. Resultados: a PS busca fortalecer 
a ideia de autonomia dos sujeitos e dos grupos sociais, 
como um processo social e político, não limitado a 
abraçar ações direcionadas a fortalecer as habilidades e 
capacidades dos indivíduos. O ambiente escolar passou 
a ser reconhecido como apropriado para ações de PS, 
através de várias iniciativas de Escolas Promotoras da 
Saúde e do Programa Saúde na Escola, para ampliar os 
fatores protetores da saúde do escolar. No entanto, têm 
se destacado ações curativas e assistenciais e, as de PS 
têm sido confundidas com as de prevenção, influenciadas 
pelo antigo conceito. As ações apresentam como fragi-
lidade a dificuldade na compreensão do conceito de PS 
pelos profissionais. Considerações finais: a efetividade da 
PS é um desafio metodológico e político que possibilita 
gerar conhecimento de programas adaptados à realidade 
de cada contexto, com vistas à aplicação de metodologia 
adequada. Para que as ações se concretizem de forma 
eficiente e permanente, é necessário o comprometimento 
de todos os envolvidos, propondo o empoderamento da 
comunidade escolar em atitudes do cotidiano. 

Palavras-chave: Saúde na Escola; Promoção da 
Saúde; Escolas Promotoras de Saúde; Ambiente Esco-
lar; Serviços de Saúde Escolar.

ABSTRACT
Objective: describe health promotion actions 

(HPA) in the school environment and the difficulties that 
permeate these actions. Method: this is a descriptive li-
terature review in publications available in the scientific 
literature on the subject, with no date restriction. We 
surveyed in search engines on the Internet, such as the 
Virtual Health Library, with sources indexed in databases 
SciELO, LILACS, PubMed. We adopted the descriptors: 
Health Promoting Schools and School Health in Portu-
guese and Health Promoting Schools, School Health, 
Health promotion in English. The articles were selected 
by the titles and abstracts, read it fully and included 
with information on the subject. Themes for discussion 
of data were developed, linking them with theoretical 
frameworks. Results: HPA seeks to strengthen the idea of 
autonomy of individuals and social groups, as a social and 
political process, not limited to embrace actions directed 
at strengthening the skills and capabilities of individuals. 
The school environment has to be recognized as suitable 
for HPA actions through various initiatives Schools of 
Health Promotion and School Health Program, to extend 
the protective factors of school health. However, they 
have been outstanding curative and care actions and the 
HPA have been confused with the prevention, influen-
ced by the old concept. Actions show how fragile the 
difficulty in understanding the concept of HPA by pro-
fessionals. Closing remarks: the effectiveness of HPA 
is a methodological and political challenge that makes 
it possible to generate knowledge programs adapted to 
the reality of each context, with a view to the applica-
tion of appropriate methodology. For the actions to be 
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vida através do empowerment, e como estratégias a 
constituição de políticas públicas saudáveis, a criação 
de ambientes sustentáveis, a reorientação dos serviços 
de saúde, o fortalecimento de ações comunitárias e o 
desenvolvimento da capacidade individual.6

Na Conferência de Adelaide em 1988, a Carta 
de Compromisso com a Promoção da Saúde identifica 
cinco campos de ação para a promoção da saúde: 
construção de políticas públicas saudáveis, criação de 
ambientes favoráveis à saúde, desenvolvimento de habi-
lidades, reforço da ação comunitária e reorientação dos 
serviços de saúde. Ainda, a temática da alimentação 
e nutrição foi citada como prioridade para a promoção 
de saúde, preconizando a criação de políticas públicas 
saudáveis pelos setores governamentais, garantindo ao 
consumidor acesso rápido a uma comida mais saudável 
(incluindo os estoques de alimentos em e para hospi-
tais, escolas, abrigos e locais de trabalho).7 

Através da mudança da concepção de saúde, hou-
ve uma modificação também do processo ensino-apren-
dizagem, levando em consideração suas interfaces, e a 
possibilidade da construção de uma nova perspectiva 
de educação e saúde. Foram desenvolvidos programas de 
saúde escolar, considerando as diferentes representações 
de concepções sobre saúde e sobre educação, o que con-
tribuiu para refletir em práticas de saúde na escola.8

Para o alcance da promoção da saúde e o avanço 
da consolidação do SUS se fez necessária articulação 
das ações de saúde com as da educação, modificando a 
ideia de que a educação está associada apenas à esco-
la, e a saúde somente aos serviços de saúde, superando 
as práticas isoladas, através de um trabalho integrado. 
O Ministério da Saúde (MS), por meio da Politica Na-
cional de Promoção da Saúde (PNPS), com o objetivo 
de integrar as ações de saúde ao currículo escolar, 
considerando os questionamentos da educação acerca 
da efetividade dessas ações e as mudanças conceituais 
e metodológicas no campo da saúde, recomenda a cria-
ção de espaços e ambientes saudáveis nas escolas.8,9  

Articulado a isso, foram desenvolvidos programas 
e projetos indutores de políticas públicas, como os 
Programas Saúde na Escola e Saúde e Prevenção nas 
Escolas, a fim de ampliar a prevalência de fatores de pro-
teção para a saúde do escolar.10 O objetivo deste estudo 
é descrever as ações de promoção da saúde no ambiente 
escolar e as dificuldades que permeiam estas ações.  

MÉTODO
Trata-se de uma revisão bibliográfica de caráter 

descritivo em publicações através do conhecimento 
disponíveis na literatura científica sobre o tema, sem 
restrição de data, por meio de pesquisa em sistemas 
de busca na internet, como o a Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS), com fontes primárias indexadas nas bases 
de dados SciELO, LILACS, PubMed. Adotou-se, para 
consulta às bases de dados, os seguintes descritores: 
Escolas Promotoras de Saúde, Saúde escolar, Promo-
ção à saúde, em português e Health Promoting Schools, 
School health, Health promotion em inglês. Inicialmen-
te, os artigos foram selecionados por meio de seus títu-
los e resumos, posteriormente os artigos foram lidos na 
íntegra e incluídos os que possuíam informações sobre 

realized efficiently and permanently, the commitment of 
all stakeholders is necessary, proposing to empower the 
school community in everyday attitudes.

Keywords: Health in school; Health promotion; 
Health Promoting Schools; School Environment; School 
Health Services.

INTRODUÇÃO
Historicamente, as escolas de ensino representam 

espaços importantes utilizados para vivências e práti-
cas em saúde. O espaço escolar tem sido utilizado para 
problematização e análise dos fatores determinantes 
das condições de saúde e doença, fundamentalmen-
te quanto ao controle e prevenção do adoecimento, 
de situações de risco e agravos à saúde, através da 
vigilância epidemiológica e sanitária e assistência 
clínico-terapêutica, perdurando uma lógica higienista e 
preventivista.1 

As ações de saúde escolar (ou higiene escolar) ga-
nharam notoriedade a partir do ano de 1889, com ações 
sanitaristas, dadas as precárias condições de vida da 
sociedade, associadas à ausência de um sistema de 
saúde pública e a presença de epidemias. Estas foram de-
senvolvidas com a finalidade da diminuição da incidência 
de enfermidades. Somente a partir da década de 1950, os 
programas foram direcionados à saúde na escola com 
as ações voltadas às questões biológicas das proble-
máticas relacionadas à educação. Nesse período, havia 
expressa preocupação com a desnutrição, por ser rela-
cionada como principal causa do fracasso escolar. Do 
mesmo modo, para justificar o baixo rendimento escolar, 
na década de 60, os aspectos psicológicos, psiquiátricos, 
neurológicos e de saúde mental tiveram ênfase.2

A partir da década de oitenta, o ambiente escolar 
passou a ser reconhecido como apropriado para a pro-
moção da saúde, através de várias iniciativas de Escolas 
Promotoras da Saúde.3 A Organização Mundial da Saúde 
define a promoção da saúde como um processo social e 
político, não limitado a abraçar ações direcionadas a for-
talecerem as habilidades e capacidades dos indivíduos, 
mas envolvendo, também, ações dirigidas a mudar as 
condições sociais, ambientais e econômicas, de forma a 
amenizar o seu impacto na saúde pública e individual. A 
promoção parte de uma concepção positiva de saúde, ao 
estar mais preocupada com o bem-estar geral de pessoas 
e comunidades, possibilitando o desenvolvimento de uma 
reflexão crítica por parte dos diferentes atores sociais, 
uma vez que não adiantam políticas bem intencionadas 
se são inviabilizadas pela falta de vontade política e pela 
distribuição desigual de poder.4

A promoção da saúde traz, como um dos seus 
eixos, fortalecer a ideia de autonomia dos sujeitos e 
dos grupos sociais, e ao mesmo tempo, perspectivas 
progressistas, ressaltando a elaboração de políticas 
públicas intersetoriais, voltadas à melhoria da qualidade 
de vida das populações.5 Preconiza como necessário 
que os indivíduos ou coletividades sejam capazes de 
identificar e realizar aspirações, satisfazer necessi-
dades, transformar e desenvolver mecanismos de 
adaptação ao meio ambiente para que tenha saúde, 
como um recurso para a vida cotidiana. Tem como 
objetivo desenvolver habilidades pessoais para viver a 



Cinergis, Santa Cruz do Sul, 17(4 Supl.1):378-383, out./dez. 2016  ISSN: 2177-4005 Páginas 03 de 06
não para fins de citação

saúde. Quando os conteúdos escolares estão a serviço 
da vida e do bem viver ocorre o sentido do aprendizado 
e consequentemente a valorização dos processos afeti-
vos e intelectuais.12,13

A OPAS, como estratégia de mobilizar a implan-
tação desse modelo, procurou identificar experiências 
exitosas nas Américas e Europa, em realizações de con-
cursos, premiou a experiência brasileira da escola mu-
nicipal do Rio de Janeiro por incluir no projeto político 
pedagógico questões de saúde.14 O Brasil apreciou as 
experiências regionais e locais, no Rio de Janeiro/ RJ, 
Embú/SP, Maceió/AL, Curitiba/PR e Palmas/TO, por va-
lorizarem os contextos locais, interesses e desejos das 
comunidades e territórios, relevantes para a produção 
de conhecimento sobre saúde na escola. Entretanto, 
não chegou a instituir política de saúde na escola com 
base na EPS.1

Posteriormente, o Programa Nacional de Saúde 
na Escola (PSE), foi instituído por decreto presidencial 
em 2007, criando cenário favorável ao debate sobre a 
perspectiva de uma política nacional de saúde na escola 
como resultado do trabalho integrado entre Ministério 
da Saúde e Ministério da Educação.14 Este programa se 
propõe articular e integrar os dois setores com ações 
que buscam melhorar a qualidade de vida dos alunos de 
escolas de educação básica, tendo por base ações de 
prevenção, promoção e atenção à saúde, em articula-
ção com a Estratégia Saúde da Família.2

Diferentemente do proposto pelas escolas pro-
motoras de saúde que tinham ações de promoção da 
saúde apoiada nos professores, o PSE busca promover 
a comunicação entre escolas e unidades de saúde, as-
segurando a troca de informações sobre as condições 
de saúde dos estudantes. Procura, ainda, articular as 
ações da rede pública de saúde com as ações da rede 
pública de Educação Básica; promover a saúde e a 
cultura de paz, reforçando a prevenção de agravos à 
saúde; contribuir para a constituição de condições para 
a formação integral de educandos e para a construção 
de sistema de atenção social, com foco na promoção da 
cidadania e nos direitos humanos; fortalecer o enfren-
tamento das vulnerabilidades, no campo da saúde, que 
possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar 
e fortalecer a participação comunitária nas políticas de 
Educação Básica e saúde, nos três níveis de governo.15

A adesão dos municípios ao programa acontece 
a partir da assinatura do Termo de Compromisso entre 
as Secretarias Municipais de Saúde e de Educação, 
para então serem determinadas as responsabilidades 
intersetoriais do PSE, pelos gestores com um conjunto 
de metas anuais que vinculam as ESF às escolas do ter-
ritório de responsabilidade. Estas metas são de respon-
sabilidade do Grupo de Trabalho Intersetorial Municipal 
(GTI – M), e monitoradas por intermédio do Sistema 
Integrado de Monitoramento Execução e Controle (SI-
MEC). As ações do PSE são desenvolvidas realizadas 
pelas Equipes da ESF nos territórios, segundo a área de 
abrangência, o que possibilita o vínculo da educação 
com os equipamentos públicos da saúde.16

Neste programa, as equipes de Saúde da Família 
constituem, junto com a Educação Básica, uma estraté-
gia para a integração e a articulação permanente entre 
as políticas e ações de educação e de saúde, com a 

o tema. Após, foram elaboradas categorias temáticas 
para a discussão dos dados encontrados, articulando-os 
com referenciais teóricos. 

	
Contextualização das ações de promoção da saúde no 
ambiente escolar 

Em 1995, com o compromisso de incentivar os 
países-membros da Organização Pan-Americana de 
Saúde (OPAS) houve o lançamento da Iniciativa Regio-
nal de Escolas Promotoras de Saúde, a fim de que fos-
sem desenvolvidos programas e ações para favorecer a 
formação das futuras gerações de jovens. Estas tinham 
o objetivo de prover competências, destreza e conheci-
mento necessários à promoção e manutenção da saúde 
aos jovens, a partir de ações extensivas para a família 
e comunidade, com características transgeracional e 
construção de uma cultura de ambientes saudáveis na 
perspectiva da promoção da saúde.11

O tema promoção da saúde, como inclusão formal 
pela educação no Brasil, ocorreu no ano de 1996, a 
partir da aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB) da Educação Nacional, com a definição do plane-
jamento e disposição da grade curricular e Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs) com questões referentes 
à saúde, ao meio ambiente, à orientação sexual, à ética, 
à pluralidade cultural, ao trabalho e consumo, e a outros 
temas importantes.2 Para que a escola seja denominada 
como Escola Promotora da Saúde deve propiciar um am-
biente saudável, com relações harmônicas e construtivas, 
capazes de despertar aptidões e atitudes para a saúde nos 
participantes, promovendo a criatividade, a participação e 
a autonomia dos alunos e da comunidade escolar.12 

As estratégias de saúde escolar devem criar 
espaços para o planejamento integrado da educação 
e da saúde, instigando a flexibilização dos currículos 
escolares com enfoque integral e participativo. A ope-
racionalização de programas que promovam a melhoria 
da qualidade de vida pode ser incluída em discussões 
sobre a promoção e educação em saúde nas escolas, 
a fim de fortalecer a capacidade individual e social ao 
enfrentamento dos condicionantes da saúde e promover 
a participação, a autonomia e a criatividade de alunos, 
funcionários e professores nas discussões sobre a esco-
la e o ambiente escolar.13

Para tanto, a concretização de ações de promoção 
da saúde no contexto escolar está apoiada nos profes-
sores. Com um papel de multiplicador de ideias, devem 
estar capacitados para abordar o conceito de saúde, 
através do domínio de informações e de estratégias 
educativas necessárias para a construção integrada do 
conhecimento preconizado nas Conferências Internacio-
nais, Nacionais e nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN). Torna-se necessário que o professor estimule a 
discussão de temas atuais, o reforço de habilidades 
que incentivem a criatividade, autonomia, a curiosidade 
o desejo de aprender nos alunos, através de metodo-
logias pedagógicas como chave para o aprendizado. 
Neste processo, inclui-se a participação da comunidade 
escolar na seleção dos temas a serem trabalhados em 
sala de aula, através de discussão crítica das relações 
existentes entre as condições sociodemográficas do en-
torno, os comportamentos individuais e os riscos para a 
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escolar. Baseada no estímulo a estilos de vida saudáveis 
em toda a comunidade escolar, como também o desen-
volvimento de um ambiente saudável através de ações 
de serviços e educação em saúde.2  

Entretanto, a efetividade da promoção da saúde é 
um desafio metodológico e político que possibilita gerar 
conhecimento de programas adaptados à realidade de 
cada contexto, com vistas à aplicação de metodologia 
adequada. Segundo alguns autores, espera-se que os 
atores que constituem a comunidade educativa possam 
identificar, controlar ou modificar os fatores que con-
dicionam ou determinam a saúde individual e coletiva, 
assim como a mudança na percepção da situação de 
saúde, como resultados de efetividade, após a implan-
tação do programa.11,18

Nessa perspectiva, a partir das novas compreen-
sões sobre a temática Promoção da saúde foram sendo 
arquitetados programas de saúde escolar ao longo das 
décadas. Porém, as ações que têm se destacado são 
as ações curativas e assistenciais e as ações de pro-
moção têm sido confundidas com as de prevenção, por 
mais que o conceito de saúde tenha sido ampliado, não 
conseguindo se desvencilhar das influências do antigo 
conceito.2 Estes problemas específicos são pautados 
também na necessidade de superação dos modelos tra-
dicionais de ensino, que dão prioridade para a transmis-
são de conteúdos de forma acrítica, sem evidenciar as 
contradições ou dúvidas que colaboram para o avanço 
do conhecimento.19

As principais barreiras apontadas ao desenvol-
vimento das escolas promotoras de saúde foram a 
infraestrutura inadequada ou insuficiente; a escassez de 
recurso humano e financeiro;  a dificuldade em trabalhar 
intersetorialmente; a precariedade do apoio político co-
mo elemento central nos programas públicos.11 Hernan-
dez,20 ao realizar estudo sobre o desenvolvimento das 
Escolas Promotoras de Saúde colombianas identificou 
que das 32 escolas estudadas, duas não apresentaram 
nenhum resultado em relação ao aspecto organizacional 
da estratégia proposta. Apontou como dificuldades a 
não facilitação por parte de alguns componentes na 
organização e no funcionamento da equipe gestora, 
assim como, mudanças de local de trabalho ou retiro 
laboral do corpo docente e gestor, durante a execução 
do projeto.  Ainda, Gutierrez e Gomez21 apontaram 
como fatores limitantes do programa de intervenção a 
falta de recursos na execução dos processos e a falta de 
compromisso da Secretaria de Educação, assim como o 
desinteresse de alguns pais na participação das ativida-
des propostas, reforçando a importância da união social 
nos processos de transformação.

No tocante à política de saúde escolar, o PSE 
apesar de propor uma atuação que rompe com o caráter 
puramente assistencialista das ações, através de pro-
postas com trabalho direcionado à promoção da saúde, 
e a intersetorialidade como mecanismo central dessas 
ações, apresenta também importantes entraves. São 
apontadas como uma das problemáticas, inconsistên-
cias entre a concepção de promoção à saúde adotada 
na construção do PSE por parte dos profissionais, que 
desenvolvem ações com uma visão muito limitada, re-
sumindo-a ao desenvolvimento de hábitos alimentares e 
de higiene. A compreensão quanto ao conceito de pro-

participação da comunidade escolar. Possui ações com 
base em cinco componentes: a avaliação das condições 
de saúde das crianças, adolescentes e jovens das esco-
las públicas; promoção da saúde e ações de prevenção 
de doenças e de agravos à saúde; educação continuada 
e capacitação dos profissionais da educação e da saúde 
e de jovens; monitoramento e avaliação da saúde dos 
estudantes; monitoramento e avaliação do programa. 
As ações são constituídas a partir da avaliação clínica, 
promoção da alimentação saudável, avaliação da saúde 
e higiene bucal, atualização e controle do calendário 
vacinal dos alunos entre outras.1,17

O Ministério da Saúde compreende que as ações 
educativas na fase escolar são mais produtivas, uma 
vez que os escolares são mais receptivos, sendo funda-
mental se trabalhar saúde na perspectiva da promoção. 
Nesta fase de vida, o ser humano requer maior atenção 
pelo processo de crescimento e desenvolvimento físico 
e psicológico, muitas vezes marcados pela vulnerabili-
dade. Para isso, se faz necessário desenvolver traba-
lhos, envolvendo uma equipe multiprofissional, através 
da interação e troca de conhecimentos, para juntos 
realizarem estratégias que proporcionem a identificação 
de problemas aprendizagem e de saúde, assim como ao 
processo saúde-doença.9 

Quanto ao desenvolvimento das ações dos profis-
sionais da saúde e de educação no PSE, espera-se que 
propiciem uma atitude permanente de empoderamento 
nos estudantes, professores e funcionários das escolas, 
princípio básico da promoção da saúde. Para isso, se faz 
necessário desenvolver, em cada um, a capacidade de 
atuar de modo a incorporar atitudes e/ou comportamen-
tos adequados para a melhoria da qualidade de vida, a 
partir da interpretação do cotidiano, tendo como ponto 
de partida “o que eles sabem” e “o que eles podem 
fazer”, desenvolvendo a autonomia e as competências 
para o exercício pleno da cidadania.15

Entretanto, em alguns municípios, a implemen-
tação de políticas sociais com propostas inovadoras e 
com programas de desenho intersetorial contam com 
falhas e deficiências e, muitas vezes, não se adequam 
às prioridades concretas de cada escola. A resistência a 
mudanças quanto aos modelos de serviço e as burocra-
cias contribuem para o insucesso dessas experiências, 
devido à predileção pela reprodução de modelos já esta-
belecidos, sendo a intersetorialidade um objetivo ainda 
a ser alcançado. Torna-se indispensável à elaboração 
de planos de estudo que sejam convergentes com as ne-
cessidades que apresentam as escolas. Nesse contexto, 
a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), a Política 
Nacional de Promoção da Saúde e o PSE, têm contribuído 
para a criação de um cenário favorável ao debate acerca 
de uma política nacional de saúde na escola.2,14

Dificuldades que permeiam a promoção da saúde no 
âmbito escolar

A proposta de Escolas Promotoras de Saúde 
(EPS), desenvolvida na década de 1990 com o conceito 
baseado na Carta de Ottawa, foi tida como um dos 
desdobramentos do movimento da promoção da saúde, 
aspirando uma educação voltada para a saúde integral, 
através da mudança do paradigma tradicional da saúde 
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Promoção da Saúde, ou seja, não se constitui como 
elemento central do Programa. Propostas impostas de 
cima para baixo e muito centradas acabam sendo entra-
ves na necessária troca de saberes e experiência entre 
os dois setores e, ainda, tendem a provocar resistência 
dos profissionais.1,2

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Observou-se que para as ações no ambiente es-

colar se concretizarem de forma eficaz e permanente, 
é necessário que haja comprometimento de todos os 
envolvidos, propondo o empoderamento dos escolares, 
professores, funcionários e comunidade escolar. A 
efetividade da promoção da saúde no ambiente escolar 
ainda é um desafio, considerando a possibilidade de ge-
rar ações adaptadas às realidades e demandas de cada 
contexto.  Neste aspecto, evidenciam-se como dificul-
dades limitantes destas ações a resistência ao trabalho 
intersetorial, baixa adesão à interdisciplinaridade, falta 
de recursos na execução dos processos e desinteresse 
dos integrantes da equipe. Ressalta-se, portanto, que 
as ações de promoção da saúde a serem desenvolvidas 
devem ser cultivadas de forma contínua e diversificada, 
propondo interações e mudanças no contexto escolar.
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